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JC

Município de Santa Rita do Pardo - Estado de Mato Grosso do Sul
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024

DISPÕE SOBRE A FISCALIZAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL 
DE 2021.

CONSIDERANDOque a Gestão e Fiscalização dos Contratos Administrativos são instru-
mentos imprescindíveis à Administração na defesa do interesse público, além de umaim-
posição legal, sendo instrumento eficiente da prevenção de riscos administrativos, fiscais, 
financeiros e econômicos;

CONSIDERANDOasexigênciaslegaisparaoprocessodegestãoefiscalizaçãodecontratosqu-
edeterminamqueaexecuçãodoscontratossejaacompanhadaefiscalizadaporrepresentanted-
aAdministração;

CONSIDERANDOo disposto no art. 171 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que determi-
na a gestão, o acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos, por representante 
da Administração especialmente designado;

CONSIDERANDOa necessidade de padronizar os procedimentos de gestão, acompanha-
mento e fiscalização dos contratos mantidos pela Administração Pública;

CONSIDERANDOasrecomendaçõesdaControladoria Municipalvisandoasadequaçõesàsbo-
aspráticaspertinentesaoprocessodegestãoefiscalizaçãocontratual.

Resolve:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Instrução Normativa tem por finalidade normatizar a fiscalização e o acompan-
hamento dos contratos administrativos celebrados pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do 
Pardo - MS, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, visando assegurar a 
execução contratual conforme os termos acordados e em conformidade com os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

CAPÍTULO II – DA ABRANGÊNCIA 

Art. 2ºAbrange todas as Unidades e Secretarias no âmbito do Poder Executivo Municipal de 
Santa Rita do Pardo -MS.

CAPÍTULO III – CONCEITOS 

Art. 3º Para os efeitos desta Instrução Normativa, consideram-se: 

I - Contratos Administrativos: instrumentos jurídicos firmados entre a Administração Públi-
ca e particulares para a consecução de objetivos de interesse público, sendo configurado por 
todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em 
que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for à denominação utilizada;

II- Objeto doContrato: o fornecimento, a obra ou a prestação de serviço, suficientemente 
caracterizado no contrato;trata-se do produto final ou resultado a ser atingido com o contrato, 
observadas todas as suas cláusulas e condições;

III- Cronograma Físico-Financeiro: é o documento em que estão previstas as etapas de exe-
cução do contrato;

IV- Empenho: é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Município obri-
gação de pagamento pendente ou não de implemento de condição, ou seja, momento em que 
o credito orçamentário é comprometido;

V- Liquidação: é o ato de comprovação do recebimento do objeto do empenho (material, 
serviço, bem ou obra), consiste na confirmação do direito adquirido e objetiva apurar a ori-
gem e o objeto do que se deve pagar; a importância exata a pagar; e a quem se deve pagar a 
importância, para extinguir a obrigação;

VI- Atesto: é o ato de confirmar a conformidade entre a execução e o objeto contratado; 

VII- Aditivo: complemento qualitativo, de valor ou de prazo ao contrato original; 

VIII - Recomposição de Preços: é utilizado para corrigir a desvalorização da moeda em 
virtude da inflação, ou seja, é um reequilíbrio em virtude de perdas inflacionárias diante do 
curso normal da economia; 

IX- Reequilíbrio Econômico Financeiro: adequação do contrato aos novos valores de merca-
do do objeto contratado; 

X- Relatório de Atividade: para os fins dessa instrução é o documento elaborado periodica-
mente pelo Fiscal de Contrato em relação ao acompanhamento da execução do objeto con-
tratado; 

XI- Medição: a medição funciona como um processo de verificação e fiscalização da rea-
lização de um serviço ou recebimento/entrega de um material, é composta pelos itens exe-
cutados do objeto do contratado num determinado período;

XII- Regularidade Fiscal: condição na qual o contratado/credor encontra-se regular perante 
a legislação tributária dos entes federativos (inclusive INSS), justiça do trabalho e FGTS; 

XIII- Ordem de Compra: É a autorização para formalização da compra do produto ou pre-
stação do serviço nas condições que estão previstas em orçamento contratado;

XIV- Empreitada por Preço Global: regime de execução em que se contrata a obra ou o ser-
viço por preço certo e total;

XV- Empreitada por Preço Unitário: regime de execução em que se contrata a obra ou o 
serviço por preço certo de unidades determinadas; 

XVI- Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instru-
mento convocatório e propostas apresentadas; 

XVII- Contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de 
contrato com a Administração; 

XVIII- Contratante: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela 
contratação;

XIX- Fiscalização de Contratos: é a atividade relacionada à verificação da regularidade da 
execução do contrato, relativamente à adequação do seu objeto às disposições contratuais, 
prazos e valores pactuados; e, ainda a necessidade de serem aplicadas sanções ou rescisão 
contratual; trata-se de Ação de acompanhamento e observação periódica e sistemática da ex-
ecução do contrato, a ser realizada pelo Fiscal do Contrato, com o fim de aferir a regularidade 
no cumprimento das obrigações contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus 
aspectos, de forma que seja cumprido conforme o previsto, como condição para a certificação 

das despesas e seu pagamento;

XX- Fiscal de Contrato: servidor ou empregado público designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução de contratos administrativos é o representante da Administração, responsável 
pela fiscalização dos contratos de forma a garantir que seja cumprido o disposto nos respecti-
vos instrumentos e atendidas a legislação e normas orçamentárias e financeiras da Adminis-
tração Pública. Servidor que preferencialmente deverá ter conhecimento técnico do objeto da 
contratação, indicado pelo representante da Unidade Solicitante da contratação e designado 
pelo Ordenador de Despesas, atendendo as exigências do art. 117 da Lei 14.133/2021;

XXI- Gestão do Contrato - gestão de contratos é atividade relacionada com o planejamento 
de contratações, formalização e acompanhamento da execução dos ajustes, em âmbito estra-
tégico. A gestão é serviço administrativo propriamente dito, que pode ser desempenhado por 
uma pessoa, por um setor, ou área demandante;

XXII- Gestor do Contrato: é o servidor, investido no cargo, especialmente designado, por 
meio de Portaria, para gerenciar as relações firmadas com a contratada. Este gerenciamento é 
subsidiado por dados, informações e pareceres técnicos dos fiscais quanto a execução do ob-
jeto, a avaliação da qualidade dos resultados obtidos, bem como informações atualizadas que 
viabilizem a tomada de decisão relacionada à manutenção, ou não, das condições contratuais;

a)  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações, 
realizadas de forma preventiva e rotineira, que tem por objetivo aferir o cumprimento dos re-
sultados previstos pela Administração para os objetos contratados, verificar o cumprimento 
das obrigações previstas no instrumento convocatório e contrato e de exigências legais, bem 
como prestar apoio à instrução processual das contratações.

XXIII-Termo de Recebimento Provisório: Documento assinado pela representante da Con-
tratante que formaliza a entrega em caráter provisório da obra ou material;

XXIV-Termo de Recebimento Definitivo: Termo circunstanciado que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais e o recebe em definitivo;

XXV- Estudo Técnico Preliminar (ETP) é o documento que integra a fase de planejamento 
das contratações públicas e tem o objetivo de demonstrar a real necessidade da contratação, 
analisar a viabilidade técnica de implementá-la, bem como instruir o arcabouço básico para 
a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico.

XXVI - Termo de Referência –TR: Documento necessário para a contratação de bens e ser-
viços estabelecido no art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” a “j”, da Lei Federal nº 14.133/2021;

XXVII-Projeto Executivo: projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes 
à execução completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a 
identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem 
como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes, estabele-
cido no art. 6º, inciso XXVI, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CAPÍTULO IV – DA BASE LEGAL E REGULAMENTAR

Art. 4º Do embasamento Legal:

I - Constituição Federal (Art. 31);

II - Lei Geral de Licitações nº 14.133/2021;

III - Lei Complementar nº. 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

CAPÍTULO V – DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 5º  São responsabilidades da Unidade de Compras, Licitações e Contratos:

I- Observar as exigências da Lei nº 14.133/2021, quanto à elaboração de contratos;

II- Publicar o extrato do contrato na imprensa oficial.

Art. 6º   São reponsabilidades da Unidade de Controle interno:

I -Prestar o apoio técnico na fase de atualizações das instruções normativas, em Especial no 
que tange à identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos de 
controle;

II -Por meio da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos procedimentos de con-
trole inerentes a cada sistema administrativo, propondo alterações nas instruções normativas 
para aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas instruções normativas;

III - A Unidade de Controle Interno fornecerá o suporte necessário ao Fiscal de Contrato para 
o pleno desempenho de suas funções, disponibilizando treinamentos e orientações técnicas.

CAPÍTULO VI. DA DESIGNAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DE GESTORES E FISCAIS 
DE CONTRATO 

Art. 7ºA designação do Fiscal de Contrato será formalizada por meio de portaria emitida pela 
autoridade competente, que deverá conter:

I - Identificação do contrato e das partes contratantes;

II - Nome e cargo do servidor designado;

Art. 8º São Atribuições do Fiscal de Contrato:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos administrativos, verificando o cumpri-
mento das cláusulas contratuais e a qualidade dos serviços prestados ou produtos fornecidos;

II - Elaborar relatórios periódicos de acompanhamento e fiscalização, apontando eventuais 
desconformidades e propondo medidas corretivas;

III - Registrar e comunicar em tempo hábil à autoridade competente quaisquer irregularida-
des ou descumprimentos contratuais; 

IV - Garantir que os pagamentos à contratada sejam realizados apenas após a verificação do 
cumprimento das obrigações contratuais; conferindo as notas fiscais e as documentações exi-
gidas para o pagamento e após o ateste, encaminhar ao Gestor de Contratos para ratificação;

V - Manter atualizados os registros e documentos relacionados à fiscalização do contrato; 

VI - Realizar reuniões periódicas com a contratada para tratar da execução contratual e so-
lucionar eventuais problemas; 

VII - Colaborar com a Unidade de Controle Interno fornecendo informações e documentos 
necessários para auditorias e fiscalizações;

VIII - Relatar, por escrito, ao Gestor do Contrato, a inobservância de cláusulas contratuais 
ou quaisquer ocorrências que possam trazer dificuldades, atrasos, defeitos e prejuízos à exe-

cução da avença, em especial os que ensejarem a aplicação de penalidades, e, quando instado 
pela Administração, emitir pareceres acerca desses incidentes;

IX - Comunicar ao Gestor de Contrato, apresentando as devidas justificativas, a eventual 
necessidade de acréscimos ou supressões de serviços, materiais ou equipamentos, identifica-
das no curso das atividades de fiscalização;

X - Fiscalizar se a contratada respeita as normas pertinentes à segurança do trabalho;

XI- Fiscalizar se a contratada respeita as normas previdenciárias, trabalhistas e fiscais;

XII- Fiscalizar se a contratada respeita as normas pertinentes às boas práticas de sustenta-
bilidade ambiental;

XIV- Fiscalizar nos casos em que for indispensável à saúde dos usuários dos serviços e/ou 
bens, se a contratada respeita as normas pertinentes à vigilância sanitária;

XV - Fiscalizar para que não ocorra a subcontratação ou cessão contratual em desacordo com 
o contrato ou fora das hipóteses admitidas em lei;

XVI- Analisar e conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes bem como forma-
lizar o atesto da prestação do serviço ou recebimento dos bens;

XVII- Se houver a necessidade de suspensão dos serviços, o Fiscal deverá comunicar em 
tempo hábil ao Gestor, que por sua vez, deverá notificar a Contratada, emitindo a Ordem de 
Suspensão de Serviços ou documento equivalente;

XVIII - Acompanhar o cumprimento do cronograma de execução e dos prazos previstos no 
ajuste alertando o Gestor do Contrato quando da proximidade de término do contrato para a 
adoção dos procedimentos cabíveis;

Parágrafo Único: O fiscal de Contratos deverá pronunciar-se, com antecedência quanto à 
renovação, ou não, do contrato, quando permitida, apresentando as justificativas necessárias, 
visando a oferecer o suporte legal à autoridade competente para autorizar a prorrogação. Em 
caso negativo, deverá encaminhar expediente ao Chefe do Poder Executivo com os elementos 
necessários à instauração de procedimento licitatório para a nova contratação.

Art. 9º- São Atribuições dos Gestores de Contratos:

I- Acompanhar as atividades dos fiscais de Contratos auxiliando-os no desempenho de suas 
atribuições; realizando reuniões quando considerar necessário corrigir procedimentos de 
acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados;

II- Promover reunião inicial, devidamente registrada em Ata, após a assinatura do contrato, 
com a finalidade de dar início à execução do serviço, prestar esclarecimento das obrigações 
contratuais e traçar as metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato. Devem 
estar presentes à reunião os representantes da empresa contratada e da contratante, tais como 
Gestor e/ou Fiscal do contrato, e os técnicos da área requisitante e/ou demais interessados, 
quando for o caso;

III- Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infor-
mando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

IV- Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, especificações e quan-
tidades contratadas, encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, 
bem como as prestações de serviços;

V- Controlar vigência;

VI- Iniciar, em tempo hábil, os procedimentos para prorrogação ou realização de nova lici-
tação de forma que não ocorra interrupção dos serviços contratados ou materiais fornecidos;

VII- Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e 
encaminhar todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do con-
trato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pror-
rogações contratuais ao Departamento de Licitação e Contratos para o devido arquivamento;

VIII-Acompanhar o saldo dos contratos, de modo a solicitar eventuais aditivos/supressões 
ou contratações que se fizerem necessárias, manter atualizado o saldo do contrato, com seus 
aditivos e supressões, se houver, em consonância com o saldo de empenho;

§1ºnão sendo designado formalmente um gestor para o contrato, fica designado automatica-
mente o Secretário da pasta responsável pela demanda que deu ensejo a contratação.

§2ºOgestor deveráformalizarrelatórioaofinaldacontratação,combasenosdocumentosemitido-
spelaequipedefiscalização,informandoseosobjetivosdacontrataçãoforamalcançados e indicar 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramentodasatividadesdaAdministração,-
nostermosdodocumentoANEXOXV.

§ 3º Enquantohouvernotificaçãoemandamentoousituaçãopendentenacontratação,ogestornão-
poderáemitirrelatóriofinal.

CAPÍTULO VII. QUANDO SE TRATAR DE OBRAS:

Art. 10 Indica-se ainda como ações constantes do Plano Básico de Fiscalização, que devem 
serobservadas pela equipe de fiscalização na gestão dos contratos de qualquer objetorelacio-
nadoaobraseserviçosdeengenharia:

I- REALIZAR REUNIÃOINICIALDAEQUIPEDEFISCALIZAÇÃOCOMOPREPOSTO-
DACONTRATADA - Nas contrações de obras e serviços de engenharia, quando for oca-
so,apósinteirar-sedocontratoeseusanexosedosdemaisdocumentosnecessários à fiscalização, 
o Gestor da contratação, acompanhado do (s) Fiscal (s),deverá promover reunião inicial com o 
preposto da contratada em até 03 dias úteisapósaassinaturadocontrato,afimdedefinirprocedi-
mentosparaoperfeitodesenvolvimento dos trabalhos, dirimir as dúvidas porventura existen-
tes, destacarpontos importantes da fiscalização a exemplo do acompanhamento da evolução 
docronograma,daatençãoàqualidadedosprodutos/serviçoscontratados,dentreoutrosaspectos-
relevantesaoobjeto,deformaagarantirocumprimentodasdisposiçõesprevistas;

II-A data e forma da reunião (online ou presencial, e local), será informada aopreposto da 
contratada, via e-mail, pelo gestor do contrato e será lavrada a atarespectiva;

III- Sendodispensadaareuniãoporpartedaequipedefiscalização,ogestorinformaráopreposto-
pore-mailecertificaránosautosareferidadispensa;

IV- Nos contratos de mão de obra com dedicação exclusiva, realizar reunião com osem-
pregadosterceirizadoseinformá-losdeseusdireitosprevistosemcontratoenosdiplomastrabal-
histas(acordo,convençãoousentença),esclarecendoqueestãoautorizados a noticiar à adminis-
tração quando do descumprimento de seus direitosporpartedaempresacontratada;

V -Acompanhar o cumprimento, pela contratada, do cronograma físico-financeiro;

VI- Acompanhar o cumprimento das especificações técnicas dos materiais a serem aplicados 
na obra e zelar pela qualidade dos serviços prestados;
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VII- Verificar o cumprimento, pela contratada, da obrigatoriedade de manutenção de todos 
os projetos e do memorial descritivo, no canteiro de obras;

VIII- Encaminhar ao responsável pela Gestão de Contratos, Convênios e Parcerias de cada 
Secretaria, eventuais pedidos de alteração de projeto, serviços ou acréscimos qualitativos ou 
quantitativos ao contrato;

IX- Receber as etapas da obra mediante medições precisas e de acordo com o projeto exe-
cutivo;

X - Acompanhar as modificações no cronograma físico-financeiro e as substituições de ma-
teriais e equipamentos;

XI- Estabelecer prazo para a correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar ao responsável pela Gestão de Contratos, Convênios e Parcerias de cada Secretaria, 
as ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra;

XII- Verificar as informações contidas no diário de obra, complementando-as quando 
necessário, anotar todas as ocorrências no diário de obras, tomando as providências que este-
jam sob sua responsabilidade encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem 
de sua alçada;

XIII-  Indica-se ainda como ações constantes do Plano Básico de Fiscalização, que devem 
serobservadas pela equipe de fiscalização na gestão dos contratos de qualquer objetorelaci-
onadoaobraseserviçosdeengenharia o dever de acompanhar mensalmente o cumprimento, 
pelos prestadores de serviços, de todas as suas obrigações trabalhistas, previdênciárias e tri-
butárias relacionadas ao respectivo contrato, exigindo cópia dos documentos comprobatórios 
da quitação dessas obrigações, com o intuito de se resguardar de eventuais condenações judi-
ciais por responsabilidade solidária, quando a prestação de serviços contratados envolverem 
cessão de mão de obra. (Art.121 paragráfo 3º da Lei 14.133/21).

XIV-INÍCIODAEXECUÇÃODOCONTRATO– antesda expediçãodaOrdem deServiço – 
ANEXO VIII.a - o gestor de contratodeverá se assegurar de que inexistempendênciasou-
providênciaspréviasaseremadotadaspelaAdministração,aexemplodeliberaçãodeáreanoster-
mospactuadosnacontratação,licenciamentos,necessidade de nivelamento/terraplanagem na 
área da construção, finalização deprojetos,dentreoutrasprovidênciasdequalquerdaspartes;

XV- GERENCIAMENTO DE RISCOS - acompanhamento das ações lançadas no item“Do 
Gerenciamento de Riscos” do relatório do ETP, somando-se eventuais açõesindicadas para 
a mitigação de riscos relativas ao objeto contratado, às indicadas nopresenteinstrumento;

XVI- ASSINATURA DOS DOCUMENTOS FISCAIS – Os documentos fiscais quando não-
entreguespessoalmentejuntocomamercadoria,deverãoserencaminhadosdiretamenteaofiscal-
docontratonoendereçoeletrônicoinformadopelogestornoe-maildemarcaçãooudispensadareu-
niãodefiscalizaçãoinicial;

XVII-Quando se tratar de objeto que possa originar mais de uma entrega no períododefinido 
para pagamento, ao emitir o documento fiscal para o referido pagamento oContratado deverá 
encaminhar relatório relacionando os números das respectivasrequisições emitidas ao longo 
do período, bem como outros documentos adicionaisprevistosnocontrato,paraviabilizarore-
spectivopagamento;

XVIII-	 NoversodaNotaFiscal(oudocumentoequivalente),deveráconstaraassinaturadofi-
scaldecontratos,que,eemcasodedúvidas,conferiráasuaautenticidade.
XIX-Ao assinar a nota, o fiscal declara que o produto ou o serviço foi entregue emconsonân-
ciacomopactuadonacontratação;

XX-O atesto presume o fiel cumprimento do pactuado em quantidade e qualidade ehavendo 
alguma ressalva, o fiscal deverá anotar as devidas observações ao lado desuaassinaturano-
respectivodocumento;

XXI-Nãoestandoofiscalpresentenomomentodaentregadoproduto,oservidorqueformalizar 
o recebimento deverá lançar no verso da nota a seguinte informação:“Conferênciaaserfor-
malizadaposteriormentepelofiscaldocontrato”eaconferenciadomaterialsedaráconcomitante-
mentecomorecebimentoprovisórioeolançamentodaassinaturadofiscalnoversodanota,àépoca;

XXII-RELATÓRIOMENSALDEPRESTAÇÃODESERVIÇOS–quandosetratarde prestação 
de serviços a contratada deverá apresentar juntamente com o documentofiscalo“Relatório-
MensaldePrestaçãodeServiços” ou documento similar (medições),informandoa evoluçãodo-
cronograma dosserviçoscontratados, bemcomoosacontecimentosdoperíodo;

XXIII-OfiscalassinaránoRelatórioMensaldePrestaçãodeServiçosformalizadopelocontrata-
do, anuindo com as disposições nele constantes, após a devida conferência,destacando em 
anotação de próprio punho no documento que “existem pontos divergentes que serão infor-
madas no COMUNICADO DE IRREGULARIDADE”, nos termos doANEXOXI;

XXIV-O fiscal deverá anuir no novo Relatório Mensal de Prestação de Serviços, sóenca-
minhandoodocumentoparaaliquidaçãodadespesaapóscertificar-sedacorreçãodosdadosnele-
lançados;

XXV-RECEBIMENTO PROVISÓRIO- Oproduto/serviçoserárecebidoprovisoriamentepelo-
fiscalresponsávelnoprazode até 03diasúteis,contados da data de recebimento da nota fiscal 
e documentos obrigatórios anexos,mediante a formalização do Termo de Recebimento Pro-
visório constante do ANEXOIX;

XXVI-RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO – O recebimento definitivo do obje-
toseráefetuadopelofiscaltécnicoepelogestordecontratosouporcomissãoconstituídaparaesse-
fim,quandoforocaso,noprazode até 90 dias ,contadosdo recebimento provisório do fiscal do 
contrato ou equipe devidamente constituídaou da data de conclusão das correções necessári-
as, mediante a formalização doTermo de Recebimento Definitivo constante do ANEXO X;

XXVII- Não havendo irregularidade destacada no Termo de Recebimento Provisório, ahipó-
tese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro doprazofixado,-
reputar-se-ácomorealizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivonodiadoesgotamen-
todoprazo;

XXVIII-Quando o objeto for de pronto pagamento, de baixa complexidade e de baixavul-
tuosidadeedefácilconferênciadequantidadeede  qualidade,  devidamenteatestadonoTermode-
RecebimentoANEXOIX,orecebimentoprovisóriosedará tambémdeformadefinitiva;

XXIX-	 Os pagamentos das Notas Fiscais estarão vinculados às medições respectivas 
eaocronogramadeexecução;

XXX-Seo cronograma de execução não for cumprido, o fiscal deverá comunicar o preposto 
para prestar os esclarecimentos necessários e informar as alternativas queserãoadotadaspa-
raorestabelecimentodaprogramação;

XXXI-Fatosjustificadosnoatrasodocronogramadeexecução  deverão  constar  dodiáriode-
obras,quandoforocaso;

XXXII-O fiscal do contrato observará a qualidade dos produtos empregados e se nãoestivere-
memconsonânciacomodefinidonacontratação,notificaráaempresaantesdeliquidarasdespesas;

XXXIII- DEVOLUÇÃO DE MATERIAL/PRODUTO- Havendo necessidade de devolução 
damercadoriaemparteoutotal,apósoatestodanotafiscalrespectivacomolançamentodairregu-
laridade/ressalvadestacadanoverso,ofatodeveráserlançadoemrelatórioANEXOXI,esugeri-

danotificaçãoàempresa,sendoesteprotocoladoimediatamentenosautosrespectivos;

XXXIV	 – ACEITE DE MATERIAL/PRODUTO FORA DAS ESPECIFICAÇÕES, PER-
TO DOPRAZO     DE     ENCERRAMENTO     DA     VALIDADE     OU     COM     OUTRAS 
IRREGULARIDADES LEVES - O recebimento do objeto fora da especificação técnica-
pactuada ou perto do encerramento da validade, que não impacte na execução doobjeto, con-
figura mera liberalidade da Administração e pode ensejar a formalizaçãode Comunicado de 
Irregularidade, nos moldes do ANEXO XI,deformaaevitarareincidênciadasituação;

XXXV-Mesmonãohavendonoeditalounocontrato/instrumentosubstitutivovalidademínima-
determinadaparaosprodutosentregues,seofiscalverificarahabitualidadedeentregasdeproduto-
spróximosdovencimentodoprazodevalidade,devesolicitaranotificaçãodaempresa;

XXXVI- RECEBIMENTO DO OBJETO FORA DO PRAZO - Diante de entrega fora do 
prazopactuado no processo, após o atesto da nota fiscal respectiva com o lançamento dair-
regularidade destacada no verso, o fato poderá ser lançado em relatório e quandoreiterada a 
intempestividade, o fiscal poderá emitir solicitação de notificação emcasosemqueacomuni-
caçãonãocessarairregularidade,deformaaevitarareincidênciadasituação;

XXXVII–PRORROGAÇÃODEVIGÊNCIADOCONTRATO–Ematé40diasdovencimento 
do contrato, o fiscal emitirá posição sobre o aditamento, nos termos doANEXOXIII;

XXXVIII-SeaContratadasolicitaraprorrogaçãoantesdaemissãodorelatório,estaseráapreciada 
conjuntamente com o relatório, se a Contratada peticionar após a emissãodo relatório e não 
apresentar elemento que altere a posição emitida pelo grupo defiscalização,esteserájunta-
doaorelatóriomeramenteparafinsdearquivamento,emqualquercaso,informando-seàinteressa-
daodeslindedeseurequerimentonoprazodeaté30dias;

XXXIX-Quando o aditivo se referir a prorrogação da vigência contratual, para fins deve-
rificação da permanência da vantajosidade da contratação, o fiscal de contratospoderáso-
licitardosetorcompetenteaatualizaçãodapesquisadepreços,ouprovidenciar pessoalmente a 
verificação dos preços praticados no mercado, ou, ainda,solicitar ao contratado, no caso de 
inexigibilidade, comprovação de que seu o preçoestá compatível com o preço atualmente 
praticado por ele no mercado, bem comoaferiravantajosidadedacontrataçãoporoutrosfatore-
s,alémdopreço;

XL- Ocorrendo a solicitação de prorrogação da Contratada após a manifestação dogestorno-
relatórioemitidopelofiscal,estedeveráinformar,pordespachonoexpediente, que o relatório de 
fiscalização foi concluído anteriormente (com a posiçãodofiscaledogestorsobreoaditamen-
to),eencaminharoexpedientejuntamentecomorelatórioàautoridademáximaparasubsidiara-
suadecisão;

XLI- Estando a prorrogação decidida, o expediente de prorrogação protocolado pelocontrata-
do posteriormente, deverá ser juntado aos autos com o despacho do gestorinformandoquea-
prorrogaçãojáfoidecidida;

XLII– Se houver alguma razão/fundamento capaz de alterar a posição acerca dadecisão-
sobreoaditamento/prorrogaçãodacontratação,atempodaformalizaçãodoinstrumento,estade-
veráserencaminhadaurgentementeparadeliberaçãodaautoridadecompetente;

XLIII- COMUNICAÇÃO/NOTIFICAÇÃO - Todas as comunicações ou notificações deir-
regularidades,bemcomoeventuaissolicitaçõeseorientaçõesrepassadaspelofiscaldecontrato-
aoprepostodaempresadevemserinseridasemrelatóriodefiscalizaçãoaofinaldomêsdaocorrên-
cia,comresumodasprovidênciasqueforamadotadaspelacontratada;

XLIV- Respostas de Notificações - Quando o fiscal sugerir a notificação da empresadeverela-
tarnopróximoTermodeRecebimentooestatusdasuasolicitaçãodenotificação;

XLV- Casoaempresadeixedemanterassuascondiçõesdehabilitaçãonodecorrerdaexe-
cuçãodocontrato,ogestordeveráencaminharpore-mail,odocumentodenotificação,nostermos-
doANEXOXIIa,conferindo-lheoprazode05diasúteisparaaregularizaçãodevida,sobpenade-
rescisãocontratual;

XLVI-CONTRATAÇÃODEMÃODEOBRACOMDEDICAÇÃOEXCLUSIVANoinício da 
execução, o fiscal deve solicitar da Contratada o encaminhamento de Relaçãonominal dos 
terceirizados que prestarão serviços para o município, informando olocal/postodeserviço-
efunçãodecadaum,bemcomoosequipamentosdesegurança que serão obrigados a utilizar, o 
horário de trabalho a cumprir, indicandoo (s) empregado (s) que irá desempenhar a função de 
supervisor (es), devendoatualizararelaçãoemcadarenovaçãocontratual;

XLVII -Na vigência do contrato continuado com dedicação exclusiva, ou acada renovação, o 
gestor, deverá exigir da contratada os comprovantes de quitaçãodasverbasrescisóriastrabal-
histasdetodosostrabalhadoresrelacionadospelaempresacomoprestadoresdeserviçonacontra-
tação; (Art.121 parágrafo 3º da Lei 14.133/21)

XLVIII–EMISSÃODERELATÓRIOFINAL–CONSECUÇÃODEOBJETIVOSOgestor de-
veráformalizarrelatórioaofinaldacontratação,combasenosdocumentosemitidospelaequipe-
defiscalização,informandoseosobjetivosdacontrataçãoforamalcançados e indicar eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramentodasatividadesdaAdministração,nosterm-
osdodocumentoANEXOXV;

XLIX-Enquantohouvernotificaçãoemandamentoousituaçãopendentenacontratação,ofiscal-
nãopoderáemitirrelatóriofinal;

L-Ofiscaldeveráformalizarrelatóriodefiscalização ao final de cada mês, e informar sempre 
que houver sugerido notificação,  ou statusdanotificação;

LI – O Fiscal de Contrato  ao tomar conhecimento de irregularidades deve ainda comunicar 
formalmente ao Gestor de Contratos em tempo hábil, para que sejam tomadas as medidas 
necessárias para zanar os problemas identificados, devendo o Gestor e Fiscal de Contratos 
acompanhar a situaçãoatérelatarasoluçãodaproblemática;

LII-Emitir Relatórionofinaldecadavigênciacontratual ematé40diasantesdoencerramentoda-
vigência, o quandoforocasoderenovaçãocontratual, paraqueseja emitidaposiçãodofiscals-
obreaditamentodoprazo;

LIII-No caso de prorrogação ou aditamento por qualquer razão, emitir relatório para manifes-
taçãodasuaposiçãoquantoaopedido;

LIV- Emcasodeimpedimento,ordemdeparalisaçãooususpensãodocontrato,ocronogramade-
execuçãodeveráserprorrogadoautomaticamentepelotempocorrespondente,podendoseranota-
dastaiscircunstânciasmediantesimplesapostila;

LV-Verificadaaocorrênciadoinciso  LVporprazosuperiora1(um)mês,aAdministraçãodeverá-
divulgar,emsítioeletrônicoeemplacaaserafixadaemlocalda obra defácil visualização, aviso de 
paralisação de obra, com os motivos e oresponsável pela inexecução do objeto do contrato e 
a data prevista para reinício dasuaexecução;

LVI-Seforemidentificadasfalhasnosprojetosensejadorasdealteraçõescontratuais, o fiscal deve 
enviar ao gestor solicitação de abertura de aplicação depenalidadeparaadoçãodasprovidênci-
asnecessáriasparaoressarcimentodosdanoscausados;

LVII-A(s) planillha(s) com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bemcomo com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos EncargosSociais(ES),co-
mosrespectivosvaloresadequadosaovalorfinaldapropostavencedora,deveráserconsideradapa-
raefeitodereequilíbrioeconômico-financeiro;

LVIII- O fiscal deverá observar se na obra estão sendo utilizados o diário de obras(como-
lançamentodetodasasocorrênciaspassíveisderegistros)eosequipamentosdesegurançaobri-
gatóriosparaoobjeto;

LIX-Emoutrassituaçõesqueofiscalentenderconvenienteregistrarmanifestaçãonoprocesso;

LX-A adoção das ações mínimas propostas no presente plano de fiscalização nãoimpede 
o fiscal da adoção de  outras ações necessárias à solução da problemática àépoca desua in-
cidência enem à formalização derelatório depróprio punho a seremitidopelogestoroupelofi-
scaldocontratoemsituaçõespontuais.

CAPÍTULO VIII - DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO

Art. 11O procedimento de fiscalização deverá observar as seguintes etapas:

I - Análise do contrato e dos documentos relacionados;

II - Planejamento das atividades de fiscalização, definindo cronogramas e métodos de acom-
panhamento;

III - Realização de visitas técnicas e vistorias, quando necessário;

IV - Elaboração de relatórios de fiscalização com registros detalhados das atividades realiza-
das e das constatações obtidas;

V - Comunicação de eventuais irregularidades à autoridade competente, sugerindo medidas 
corretivas e acompanhando sua implementação.

Art. 12  Indica-secomoaçõesconstantesdoPlanoBásicodeFiscalização,quedevemserobser-
vadaspela equipedefiscalizaçãonagestãodoscontratosdequalquerobjeto(excetuando-seosde-
obras,quecontamcomumplanodefiscalizaçãoespecífico):

I-	 REALIZAR REUNIÃOINICIALDAEQUIPEDEFISCALIZAÇÃOCOMOPRE-
POSTODACONTRATADA-Nascontraçõesdemãodeobracomdedicaçãoexclusiva,edeoutros-
objetos de execução continuada, quando for o caso, após inteirar-se do contrato eseusanexo-
sedosdemaisdocumentosnecessáriosàfiscalização,ogestordacontratação, acompanhado do (s) 
Fiscal (s), deverá promover reunião inicial com opreposto da contratada em até 03 dias úteis 
após a assinatura do contrato, a fim dedefinir procedimentos para o perfeito desenvolvimento 
dos trabalhos, dirimir asdúvidasporventuraexistentes,destacarpontosimportantesdafiscali-
zação,aexemplo do acompanhamento da evolução do cronograma, da atenção à qualidadedos 
produtos/serviços contratados, dentre outros aspectos relevantes ao objeto, deformaagaran-
tirocumprimentodasdisposiçõesprevistas;

II-Adataeformadareunião(onlineoupresencial,sepresencial,olocal),seráinformadaaoprepos-
todacontratada,viae-mail,pelogestor  do  contrato  e  serálavradaaatadareunião;

III-Sendodispensadaareuniãoporpartedaequipedefiscalização,ogestorinformaráopreposto-
pore-mailecertificaránosautosareferidadispensa;

IV-Nos contratos de mão de obra com dedicação exclusiva, realizar reunião com osempre-
gadosterceirizadoseinformá-losdeseusdireitosprevistosemcontratoenosdiplomastrabalhis-
tas(acordo,convençãoousentença),esclarecendoqueestãoautorizados a noticiar à adminis-
tração quando do descumprimento de seus direitosporpartedaempresacontratada;

V-INÍCIODAEXECUÇÃODOCONTRATO– antesda expediçãodaOrdem deServiço ou de 
Fornecimento,o Gestor de Contratodeverá se assegurar de queinexistempendênciasoupro-
vidênciaspréviasaseremadotadaspelaAdministração;

VI- GERENCIAMENTO DE RISCOS - acompanhamento das ações lançadas no item“Do 
Gerenciamento de Riscos” do relatório do ETP, somando-se eventuais açõesindicadas para 
a mitigação de riscos relativas ao objeto contratado, às indicadas nopresenteinstrumento;

VII	 -ASSINATURADOSDOCUMENTOSFISCAIS–Osdocumentosfiscaisqu-
andonão entreguespessoalmentejuntocomamercadoria,deverãoserencaminhadosdiretamen-
teaofiscaldocontratonoendereçoeletrônicoinformadopelogestornoe-maildemarcaçãooudis-
pensadareuniãodefiscalizaçãoinicial;

VIII-Quando se tratar de objeto que possa originar mais de uma entrega no períododefinido 
para pagamento, ao emitir o documento fiscal para o referido pagamento oContratado deverá 
encaminhar relatório relacionando os números das respectivasrequisições emitidas ao longo 
do período, bem como outros documentos adicionaisprevistosnocontrato,paraviabilizarore-
spectivopagamento;

IX-NoversodaNotaFiscal(oudocumentoequivalente),deveráconstaraassinaturadofiscaldecon-
tratos,que,eemcasodedúvidas,conferiráasuaautenticidade;

X-Ao assinar a nota, o fiscal declara que o produto ou o serviço foi entregue emconsonância-
comopactuadonacontratação;

Parágrafo Único: O atesto presume o fiel cumprimento do pactuado em quantidade e qu-
alidade ehavendo alguma ressalva, o fiscal deverá anotar as devidas observações ao lado 
desuaassinaturanorespectivodocumento;

XI-Nãoestandoofiscalpresentenomomentodaentregadoproduto,oservidorqueformalizar o 
recebimento deverá lançar no verso da nota a seguinte informação:“Conferênciaaserformali-
zadaposteriormentepelofiscaldocontrato”eaconferenciadomaterialsedaráconcomitantemen-
tecomorecebimentoprovisórioeolançamentodaassinaturadofiscalnoversodanota,àépoca;

XII-RELATÓRIOMENSALDEPRESTAÇÃODESERVIÇOS–quandosetratardeprestação de 
serviços a contratada deverá apresentar juntamente com o documentofiscalo“RelatórioMens-
aldePrestaçãodeServiços”,informandoa evoluçãodocronograma dosserviçoscontratados, 
bem comoosacontecimentosdoperíodo;

XIII-OfiscalassinaránoRelatórioMensaldePrestaçãodeServiçosformalizadopelocontratado, 
anuindo com as disposições nele constantes, após a devida conferência,destacandoemano-
taçãodeprópriopunhonodocumentoque“existempontosdivergentes que constarão do COMU-
NICADO DE IRREGULARIDADE”, nos termos doANEXOXI;

XIV–O fiscal deverá anuir no novo Relatório Mensal de Prestação de Serviços, sóenca-
minhandoodocumentoparaaliquidaçãodadespesaapóscertificar-sedacorreçãodosdadosnele-
lançados;

XV-RECEBIMENTOPROVISÓRIODOPRODUTO/SERVIÇO-O produto/serviçoserárece-
bidoprovisoriamentepelofiscalresponsávelnoprazodeaté03diasúteis,contados da data de 
recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos,mediante a formalização do 
Termo de Recebimento Provisório constante do ANEXOIX;

XVI-Quandooobjetofordeentregaimediata,oudebaixacomplexidadeebaixavultuosidade e de 
fácil conferência de quantidade e de qualidade, a formalização dorecebimentoprovisório,as-
sumindoesteacondiçãodedefinitivo;

XVII-Orecebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis e alimentaçãopreparada, 
que precisem ser utilizados antes da concretização dos atos pertinentesao recebimento, bem 
como nos casos de calamidade pública, quando caracterizada aurgência no atendimento de si-
tuação que possa ocasionar prejuízo ou comprometera segurança de pessoas, obras, serviços, 
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equipamentos e outros bens públicos ouparticulares,poderáserdispensado.

XVIII-Quandodispensadoorecebimentoprovisório,deveráserlavradopelaquipedefiscali-
zaçãocertidãojustificandoosfatos;

XIX	 – DEVOLUÇÃO DE MATERIAL/PRODUTO- Havendo necessidade de devo-
lução damercadoriaemparteoutotal,apósoatestodanotafiscalrespectivacomolançamentodair-
regularidade/ressalvadestacadanoverso,ofatodeveráserlançadoemrelatórioANEXOXI,esu-
geridanotificaçãoàempresa,sendoesteprotocoladoimediatamentenosautosrespectivos;

XX-O recebimento do objeto fora da especificação técnicapactuada ou perto do encerra-
mento da validade, que não impacte na execução doobjeto, configura mera liberalidade da 
Administração e pode ensejar a formalizaçãode Comunicado de Irregularidade, nos moldes 
do ANEXO XI,deformaaevitarareincidênciadasituação;

XXI-Mesmonãohavendonoeditalounocontrato/instrumentosubstitutivovalidademínimade-
terminadaparaosprodutosentregues,seofiscalverificarahabitualidadedeentregasdeproduto-
spróximosdovencimentodoprazodevalidade,devesolicitaranotificaçãodaempresa.

XXII-Diante de entrega fora do prazopactuado no processo, após o atesto da nota fiscal re-
spectiva com o lançamento dairregularidade destacada no verso, o fato poderá ser lançado 
em relatório e quandoreiterada a intempestividade, o fiscal poderá emitir solicitação de no-
tificação emcasosemqueacomunicaçãonãocessarairregularidade,deformaaevitarareincidên-
ciadasituação;

XXIII– RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO – O recebimento definitivo do objeto-
será efetuado pelo gestor de contratos no prazo de até 05 dias úteis, contados dorecebimento 
provisório do fiscal do contrato ou equipe devidamente constituída ouda data de conclusão 
das correções necessárias, mediante a formalização do Termode Recebimento Definitivo 
constante do ANEXO X;

XXIV-Não havendo irregularidade destacada no Termo de Recebimento Provisório, ahipó-
tese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro doprazofixado,-
reputar-se-ácomorealizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivonodiadoesgotamen-
todoprazo;

XXV- Quando o objeto for de pronto pagamento, de baixa complexidade e de baixavultuosi-
dadeedefácilconferênciadequantidadeede  qualidade,  devidamenteatestadonoTermodeRece-
bimentoANEXOIX,orecebimentoprovisóriosedarátambémdeformadefinitiva;

XXVI–PRORROGAÇÃODEVIGÊNCIADOCONTRATO–Ematé40diasdovencimento do 
contrato, o fiscal emitirá posição sobre o aditamento, nos termos doANEXOXIII

XXVII-	 SeaContratadasolicitaraprorrogaçãoantesdaemissãodorelatório,estaseráaprecia-
da conjuntamente com o relatório, se a Contratada peticionar após a emissãodo relatório e 
não apresentar elemento que altere a posição emitida pelo grupo defiscalização,esteserájunta-
doaorelatóriomeramenteparafinsdearquivamento,emqualquercaso,informando-seàinteressa-
daodeslindedeseurequerimentonoprazodeaté30dias;

XXVIII-Quando o aditivo se referir a prorrogação da vigência contratual, para fins deve-
rificação da permanência da vantajosidade da contratação, o fiscal de contratospoderáso-
licitardosetorcompetenteaatualizaçãodapesquisadepreços,ouprovidenciar pessoalmente a 
verificação dos preços praticados no mercado, ou, ainda,solicitar ao contratado, no caso de 
inexigibilidade, comprovação de que seu o preçoestá compatível com o preço atualmente 
praticado por ele no mercado, bem comoaferiravantajosidadedacontrataçãoporoutrosfatore-
s,alémdopreço;

XXIX-Ocorrendo a solicitação de prorrogação da Contratada após a manifestação do-
gestornorelatórioemitidopelofiscal,estedeveráinformar,pordespachonoexpediente, que o 
relatório de fiscalização foi concluído anteriormente (com a posiçãodofiscaledogestorsobreo-
aditamento),eencaminharoexpedientejuntamentecomorelatórioàautoridademáximaparasub-
sidiarasuadecisão;

XXX- Estando a prorrogação decidida, o expediente de prorrogação protocolado pelocon-
tratado posteriormente, deverá ser juntado aos autos com o despacho do gestorinformando-
queaprorrogaçãojáfoidecidida;

XXXI– Se houver alguma razão/fundamento capaz de alterar a posição acerca dadecisão-
sobreoaditamento/prorrogaçãodacontratação,atempodaformalizaçãodoinstrumento,estade-
veráserencaminhadaurgentementeparadeliberaçãodaautoridadecompetente;

XXXII-Todas as comunicações ou notificações deirregularidades,bemcomoeventuaissolici-
taçõeseorientaçõesrepassadaspelofiscaldecontratoaoprepostodaempresadevemserinserida-
semrelatóriodefiscalizaçãoaofinaldomêsdaocorrência,comresumodasprovidênciasquefora-
madotadaspelacontratada;

XXXIII-Quando o fiscal sugerir a notificação da empresadeverelatarnopróximoTermode-
Recebimentoostatusdasuasolicitaçãodenotificação;

XXXIV-Casoaempresadeixedemanterassuascondiçõesdehabilitaçãonodecorrerdaexe-
cuçãodocontrato,ogestordeveráencaminharpore-mail,odocumentodenotificação,nostermos-
doANEXOXII,conferindo-lheoprazode05diasúteisparaaregularizaçãodevida,sobpenaderes-
cisãocontratual;

XXXV	 -CONTRATAÇÃODEMÃODEOBRACOMDEDICAÇÃOEXCLUSIVANoiní-
cio daexecução,ofiscaldevesolicitardaContratadaoencaminhamentodeRelação nominal dos 
terceirizados que prestarão serviços para o município, informando olocal/postodeserviço-
efunçãodecadaum,bemcomoosequipamentosdesegurança que serão obrigados a utilizar, o 
horário de trabalho a cumprir, indicandoo (s) empregado (s) que irá desempenhar a função de 
supervisor (es), devendoatualizararelaçãoemcadarenovaçãocontratual;

XXXVI- Ao término da vigência do contrato continuado com dedicação exclusiva, ou acada 
renovação, o gestor, deverá exigir da contratada os comprovantes de quitaçãodasverbasres-
cisóriastrabalhistasdetodosostrabalhadoresrelacionadospelaempresacomoprestadoresdeser-
viçonacontratação;

XXXVII–EMISSÃODERELATÓRIOFINAL–CONSECUÇÃODEOBJETIVOSOgestor 
deveráformalizarrelatórioaofinaldacontratação,combasenosdocumentosemitidospelaequipe-
defiscalização,informandoseosobjetivosdacontrataçãoforamalcançados e indicar eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramentodasatividadesdaAdministração,nosterm-
osdodocumentoANEXOXV;

XXXVIII-Enquantohouvernotificaçãoemandamentoousituaçãopendentenacontratação,o-
gestornãopoderáemitirrelatóriofinal;

XXXIX	 – OUTRAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO - A adoção das ações mínimas 
propostasno presente plano de fiscalização não impede o fiscal da adoção de outras ações-
necessáriasàsoluçãodaproblemáticaàépocadesuaincidênciaenemàformalizaçãoderelatório-
deprópriopunhoaseremitidopelogestoroupelofiscaldocontratoemsituaçõespontuais.

CAPÍTULO IX– DAS FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS CONTRA-
TOS

Art. 13O acompanhamento dos contratos será realizado por meio da consecução das segu-
intes ações:

I- Verificação, pelo Gestor e o Fiscal do Contrato, se a entrega dos materiais, execução das 
obras ou a prestação de serviços foi ou está sendo cumprida integral ou parceladamente pelo 
contratado, no que se refere a prazos de entrega, especificações, quantidades e outras exigên-
cias contratuais;

II- Elaboração e encaminhamento pelo Fiscal do Contratoao responsável pelo Almoxarifado 
Central, de relatório periódico de acompanhamento, contendo as informações que tratam do 
desempenho efetivamente verificado, as não conformidades contratuais, outras informações 
que julgar pertinentes e, se necessário, sugestões e recomendações, devidamente justificadas 
e fundamentadas, de ações a serem implementadas;devendo também serem as desconformi-

dades e recomendações informadas as Secretárias / Gestores de Contrato para a tomada das 
providências necessárias.

III- Encaminhamento, pelo Gestor e Fiscal do Contrato, à Secretaria competente, devida-
mente justificadas e fundamentadas, as sugestões de rescisões contratuais e as necessidades 
de aditivos contratuais em virtude de alterações nos projetos, acréscimos qualitativos e qu-
antitativos;

IV- Em caso de fatos relevantes e urgentes, o Gestor em conjunto com o Fiscal do Contrato 
deverá emitir o relatório imediatamente e enviar uma cópia a Controladoria do Poder Exe-
cutivo;

V- Registrar, qualquer descumprimento contratual, e encaminhamento de providências, re-
sultados, entre outras informações relevantes; conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021;

§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.

VI-Notificar a contratada para sanar o descumprimento de prazos nos contratos de prestação 
de serviços ou obras;

VII- Notificar a contratada para efetuar a entrega ou substituição de bem com defeito, nos 
prazos previstos;

VIII- O responsável pela Fiscalização dos Contratos deverá encaminhar cópia dos registros 
e notificações à Secretaria/Gestor do Contrato competente e a Controladoria para acompan-
hamento;

IX- As contratadas deverão ser notificadas, no máximo, por três vezes, para, em prazo previ-
amente previsto, adotarem providências de saneamento das não conformidades contratuais;

X-Se as não-conformidades forem sanadas pela contratada, o relatório deverá ser juntado 
aos autos e encaminhadas à Secretaria/Gestor de Contratos competente, e, caso contrário, o 
responsável pela Fiscalização dos Contratos deverá elaborar relatório substanciado e enca-
minhar à Secretaria/Gestor de Contratos competente, com vistas à aplicação das penalidades 
previstas no contrato, ou sugerindo, se necessário, a convocação da segunda colocada no 
procedimento licitatório.

CAPÍTULO X-DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO

Art. 14 O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma:

I-Na hipótese de obras ou prestação de serviços;

a) provisoriamente, pelo fiscal, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico previamente definidos no contrato.

 b) definitivamente, pelo gestor ou por comissão designada pela autoridade competente, me-
diante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

II- Na hipótese de fornecimento de bens;

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal, com verificação posterior da conformidade 
do material com as exigências contratuais;

b) Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo deverão 
ser definidos no contrato. 

III- O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desa-
cordo com o contrato;

IV- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei 
ou pelo contrato.

CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15 O Fiscal de Contrato deverá atuar com imparcialidade, transparência e rigor técnico, 
visando o interesse público e a correta aplicação dos recursos públicos:

I - Nenhuma contratação poderá ser realizada sem a devida cotação de preços e/ou procedi-
mento licitatório, se for o caso;

II - Nenhuma contratação poderá ser realizada sem o prévio empenho;

III- Para que a fiscalização não seja caracterizada como omissa, todas as tratativas junto à 
empresa, deverão ser registradas, devendo, necessariamente, conter todas as reclamações 
e quaisquer outras informações consideradas relevantes pela fiscalização ou pela contrata-
da, com clara identificação dos signatários e devidamente assinados, principalmente as pro-
vidências e recomendações que o fiscal tenha formulado,devendo ser comprovada através de 
AR ou Email a efetiva ciência da contratada. 

IV - Qualquer omissão ou dúvida gerada por esta Instrução Normativa, deve ser esclarecida 
junto ao Departamento de Licitações, Compras e Contrato e o Controle Interno;

V–Dos Anexos: fazem parte desta Instrução Normativa os respectivos anexos (Anexo I;  
Anexo II, Anexo III, Anexo IV, Anexo V,  Anexo VI, Anexo VII, Anexo VII (A), Anexo VIII, 
Anexo VIII (A);  Anexo IX,  Anexo IX (A);  Anexo X,  Anexo X (A); Anexo XI, Anexo XII, 
Anexo XIII, Anexo XIV, Anexo XV, Anexo XVI, Anexo XVII, Anexo XVIII, Anexo XIX).

Parágrafo Único:  As unidades solicitantes indicarão no Termo de Referência o responsável 
pela Gestão e fiscalização do contrato.

Art.16 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Santa Rita do Pardo - MS, 15 de julho de 2024.

Lucio Roberto Calixto Costa
Prefeito Municipal

Paulo Rogério Figueiredo
Diretor de Departamento de Controle Interno

MarisiHeleniScatolon dos Santos Rocha
Controladora Municipal

Magno Inácio Rodrigues
Técnico Controle Interno

Essa Instrução Normativa estabelece diretrizes claras para a atuação dos Fiscais de Contrato, 
assegurando o cumprimento das obrigações contratuais e a eficiência na gestão dos contratos 
administrativos.

ANEXOI
PORTARIADEDESIGNAÇÃODEGESTOREFISCAISDECONTRATOS

PORTARIAN°____/____

DesignaServidoresparaatuaremnoprocessodegestãoefiscalizaçãodoscontratos administra-
tivos e instrumentossubstitutivoseorienta.

LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
PARDO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em pleno exercício do seu cargo, usando 
das atribuições legais, especialmente nas atribuições constantes da Lei Orgânica do Mu-
nicípio e Lei Federal nº14.133/2.021.

CONSIDERANDO as exigências legais para o processo de fiscalização de contratosque de-
terminam que a execução dos contratos seja gerenciada e fiscalizada porrepresentantesd-
aAdministraçãoPública;

CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de gestão e fiscalizaçãocontra-
tual;

RESOLVE:

Art.1°.Designarosservidores,abaixorelacionados,paraatuaremcomoFISCAIS de contrato de 
(objeto do contrato):

Art. 3°. Para o desenvolvimento das atribuições pertinentes, os servidores designadosassi-
narão Termo de Ciência, recebendo as orientações necessária à execução dassuasfunçõe-
semcadacontratoouinstrumentosubstitutivoparaoquaisforemindicados.

Art.4°.ApósassinadooTermodeCiência,ofiscalougestorqueseencontrar temporariamente im-
pedido de exercer suas funções na contratação específica, deveráprotocolarnosautosPedido-
deSubstituição Temporária, informando as razões doseuafastamentoeotempoemqueoagente-
substitutoatuaráemseulugar.

Art. 5°. Qualquer dos servidores relacionados poderá ser convocado para assinarTermo de 
Ciência como fiscal/gestor substituto, passando a atuar imediatamente noprocessopelotem-
ponecessárioàsubstituição.

Art.6º.EstaPortariaentraemvigornadatadesuapublicação.

Santa Rita do Pardo-MS, ___ de _________ de _____

Prefeito Municipal

ANEXOII
TERMODECIÊNCIADEDESIGNAÇÃOPARAFISCALIZAÇÃODECONTRATO

Eu, ___________________________ declaro-me CIENTE designação  paraatuarcomo-
FISCALDE CONTRATO DA SECRETARIAMUNICIPAL DE XXXXXX, e mecompro-
metoaacompanharaexecuçãodoContratoouinstrumento substitutivo,(objeto da fiscalização/
contratação futura), adotando os procedimentos que se fizerem necessários para exigirseu-
fielcumprimento,deacordocomascláusulasdoinstrumentoedisposiçõeslegaisqueregulamama-
téria.
Declaro,ainda,querecebiorientações para fins doacesso aos documentos necessários à reali-
zação das funções que me foramdesignadas.

Santa Rita do Pardo -MS,_______de____________de_______	 .

FISCALDECONTRATO
PortariaNº	

ANEXOIII
TERMODECIÊNCIADEDESIGNAÇÃOPARAGESTÃODECONTRATO

Eu,_________________,declaro-meCIENTEdadesignação paraatuarcomoGESTOR-
DECONTRATOSDASECRETARIAMUNICIPAL DEXXXXXX,emecomprometoaacom-
panharaexecuçãodoContratoouinstrumentosubstitutivo,adotandoosprocedimentosquesefize-
remnecessáriosparaexigirseufielcumprimento,deacordocomasregrasdacontrataçãoecomas-
disposiçõeslegaisqueregulamamatéria.
Declaro,ainda,quetiveacessoaosdocumentosnecessáriosàgestãodecontratoseestouaptoàreali-
zaçãodasfunçõesquemeforamdesignadas.

Santa Rita do Pardo-MS,_________de_____________de________	 .

GESTOR(A)DECONTRATO
Portarianº

ANEXOIV
SOLICITAÇÃODESUBSTITUIÇÃODEFISCALOUGESTORDECONTRATO

Ao_________________ GestordeContrato3
ou
SecretárioMunicipal4

Sr.(ª)___________________

Eu_______,servidor(a)municipal,matrículanº	 ,solicitoa minha substituição como fiscal 
(mencionar quando for fiscal técnico) OUcomoGestordoContrato ou doinstrumento substi-
tutivo,n.º ___/__,Processo Administrativonº ______/___, peloperíodode___/___/___ a 
___/___/____ Pelasrazõesabaixoexpostas,econformedocumentaçãocomprobatóriaema-
nexo.
(descreverasrazõesparasolicitaçãodesubstituição,ex.licençamédica,férias...).
Segueanexoodocumentocomprobatório.
Conformedeterminadopelaautoridademáxima,segueoTERMODECIÊNCIADESUBSTI-
TUIÇÃODEFISCALIZAÇÃOOUGESTÃOEMANEXO.

Santa Rita do Pardo-MS,_________de_____________de________	 .
	 .
NomedoFiscal
Portarianº	
OU

NomedoGestor(a)
Portarianº

3Quandoasolicitaçãofordesubstituiçãotemporáriadefiscal.
4Quandoasolicitaçãofordesubstituiçãotemporária degestor.
ANEXOV
TERMODECIÊNCIADESERVIDORDESIGNADOPAR ASUBSTITUIÇÃODEFI-
SCALOUGESTORDECONTRATOS

Eu,_______________	, declaro-me CIENTE da designaçãoparaatuarcomoFISCAL5OU-
GestordoContratoOUdoinstrumentosubstitutivo,daUnidadeDemandante6	
___________, e me comprometo a acompanhar a execução do ProcessoAdministrativo nº_/,  
no  período  de //a //,adotandoosprocedimentosquesefizeremnecessáriosafimdeexigirseufiel-
cumprimento, de acordo com as regras da contratação e com as disposiçõeslegaisqueregula-
mamatéria.
DeclaroaindaquerecebidofiscalOUGestortitularcópiadocontratoeinformações sobre o acesso 
aos documentos necessários para a realização dasfunçõesquemeforamdesignadas.
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Município de Santa Rita do Pardo - Estado de Mato Grosso do Sul
Após o encerramento do período de substituição, a fiscalização OU gestãoretornaautoma-
ticamenteparaotitulardevidamenteinstituído.

Santa Rita do Pardo-MS, ___ de _________ de _____

FISCALSUBSTITUTO(A)
OU
GESTOR(A)SUBSTITUTO(A)

PROTOCOLADO
EM:	 /	 /	 _.

5No caso de nomeação de fiscal Administrativo, mencionar na designação, para fiscaisque 
forem desenvolver as duas funções (técnicas e administrativas), deixar somente“fiscais-
decontratos”.
6Inseriro nomedaSecretariaoudaunidaderespectiva.

ANEXOVI
MODELODEPORTARIADESUBSTITUIÇÃODEFINITIVADEFISCALE/OUGESTOR

PORTARIAN°	 /	

Alteraaequipedefiscalizaçãodesignandoagenteparaasubstituiçãopermanentedefiscalou-
gestordecontratoou do instrumento substitutoeorienta.
LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
PARDO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em pleno exercício do seu cargo, usando 
das atribuições legais, especialmente nas atribuições constantes da Lei Orgânica do Mu-
nicípio e Lei Federal nº14.133/2.021.

CONSIDERANDOasexigênciaslegaisparaoprocessodegestãoefiscalizaçãodecontratosqu-
edeterminamqueaexecuçãodoscontratossejaacompanhadaefiscalizadaporrepresentanted-
aAdministraçãoPública;

CONSIDERANDOasrecomendaçõesdaControladoria Municipalvisandoasadequaçõesàs-
boaspráticaspertinentesaoprocessodegestãoefiscalizaçãocontratual;

RESOLVE:

Art.1°.Substituiro(a)servidor(a)_________________________,fiscal OU  gestor  do  (s)  
Contrato   (s)  ou  instrumento  (s)   substitutivo  (s)  n.º____(s):peloservidorquepassaráaa-
tuarcomoFiscalougestorTitularno(s)referido(s)instrumentos,bem como podendo ser desig-
nado para atuar como fiscal em outro (s) contrato(s).

Art.2°.Paraodesenvolvimentodasatribuiçõespertinentes,oservidororadesignadoassinará-
TermodeCiência,recebendoadocumentaçãonecessáriaàexecuçãodassuasfunçõesemcada-
contrato ou instrumento substitutivo,paraoqualfoidesignadocomofiscalougestor.

Art. 3°. Após assinado o Termo de Ciência, o fiscal ou gestor que se encontrartemporaria-
mente impedido de exercer suas funções na contratação específica,deveráprotocolarnosau-
tosPedidodeSubstituiçãoTemporária,informandoasrazõesdoseuafastamentoeotempoem-
que o fiscal agente substitutoatuaráemseulugar.

Art. 4°. O servidor ora designado passa a integrar o rol de agentes que atuamno processo 
de fiscalização desta Unidade Administrativa e também poderáser convocado a qualquer 
tempo para a substituição temporária de outrosprocessos.

Art. 5°. Para fins de atualização do rol de fiscais e de gestores que atuam porestaUnidade-
Administrativa,republica-seatabelaabaixo,mantendo-aatualizadanositioeletrônicodomu-
nicípio:

Art.6°.EstaPortariaalteraasPortariasn.º (s)8_____________e entraráemvigornadatade-
suapublicação.

Santa Rita do Pardo -MS, ______de_______________	  de_____.

Prefeito Municipal

8 Mencionar todas as Portarias anteriores, desde a inicial
9Mencionar o nome e cargo da autoridade competente

ANEXOVII
I - PLANO BÁSICO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE BENS E SERVIÇOS 
–MODELODEGESTÃODECONTRATO
Aequipedefiscalizaçãodacontrataçãoéintegradapelosfiscaistécnicoeadministrativo,qu-
andohouver,bemcomopelogestordecontratos.

Não havendo fiscal administrativo na contratação, as atividades administrativas dafiscali-
zaçãodeverãoserformalizadaspelofiscaltécnicoe/oupelogestordocontrato.

Indica-secomoaçõesconstantesdoPlanoBásicodeFiscalização,quedevemserobservadaspela 
equipedefiscalizaçãonagestãodoscontratosdequalquerobjeto(excetuando-seosdeobras,qu-
econtamcomumplanodefiscalizaçãoespecífico):

1 – REUNIÃOINICIALDAEQUIPEDEFISCALIZAÇÃOCOMOPREPOSTODACON-
TRATADA-Nascontraçõesdemãodeobracomdedicaçãoexclusiva,edeoutrosobjetos de exe-
cução continuada, quando for o caso, após inteirar-se do contrato eseusanexosedosdemais-
documentosnecessáriosàfiscalização,ogestordacontratação, acompanhado do (s) Fiscal (s), 
deverá promover reunião inicial com opreposto da contratada em até 03 dias úteis após 
a assinatura do contrato, a fim dedefinir procedimentos para o perfeito desenvolvimento 
dos trabalhos, dirimir asdúvidasporventuraexistentes,destacarpontosimportantesdafiscali-
zação,aexemplo do acompanhamento da evolução do cronograma, da atenção à qualidade-
dos produtos/serviços contratados, dentre outros aspectos relevantes ao objeto, deformaa-
garantirocumprimentodasdisposiçõesprevistas.

1.a. Adataeformadareunião(onlineoupresencial,sepresencial,olocal),seráinformadaaopre-
postodacontratada,viae-mail,pelogestor  do  contrato  e  serálavradaaatadareunião.

1.b. Sendodispensadaareuniãoporpartedaequipedefiscalização,ogestorinformaráoprepos-
topore-mailecertificaránosautosareferidadispensa.

1.c. Nos contratos de mão de obra com dedicação exclusiva, realizar reunião com osempre-
gadosterceirizadoseinformá-losdeseusdireitosprevistosemcontratoenosdiplomastrabalhis-
tas(acordo,convençãoousentença),esclarecendoqueestãoautorizados a noticiar à adminis-
tração quando do descumprimento de seus direitosporpartedaempresacontratada.

2 - INÍCIODAEXECUÇÃODOCONTRATO– antesda expediçãodaOrdem deServiço ou 
de Fornecimento,o gestor de contratodeverá se assegurar de queinexistempendênciasou-
providênciaspréviasaseremadotadaspelaAdministração.

3 - GERENCIAMENTO DE RISCOS - acompanhamento das ações lançadas no item“Do 
Gerenciamento de Riscos” do relatório do ETP, somando-se eventuais açõesindicadas para 
a mitigação de riscos relativas ao objeto contratado, às indicadas nopresenteinstrumento.
4 -ASSINATURADOSDOCUMENTOSFISCAIS–Osdocumentosfiscaisquandonão en-
treguespessoalmentejuntocomamercadoria,deverãoserencaminhadosdiretamenteaofiscal-
docontratonoendereçoeletrônicoinformadopelogestornoe-maildemarcaçãooudispensada-
reuniãodefiscalizaçãoinicial.

4.1. Quando se tratar de objeto que possa originar mais de uma entrega no períododefini-
do para pagamento, ao emitir o documento fiscal para o referido pagamento oContratado 
deverá encaminhar relatório relacionando os números das respectivasrequisições emitidas 
ao longo do período, bem como outros documentos adicionaisprevistosnocontrato,paravi-

abilizarorespectivopagamento.

4.2.	 NoversodaNotaFiscal(oudocumentoequivalente),deveráconstaraassinaturadofi-
scaldecontratos,que,eemcasodedúvidas,conferiráasuaautenticidade.

4.3.	 Ao assinar a nota, o fiscal declara que o produto ou o serviço foi entregue emcon-
sonânciacomopactuadonacontratação.

4.4.	 O atesto presume o fiel cumprimento do pactuado em quantidade e qualidade 
ehavendo alguma ressalva, o fiscal deverá anotar as devidas observações ao lado desuaassi-
naturanorespectivodocumento.

4.5.	 Nãoestandoofiscalpresentenomomentodaentregadoproduto,oservidorqueforma-
lizar o recebimento deverá lançar no verso da nota a seguinte informação:“Conferênciaaserfor-
malizadaposteriormentepelofiscaldocontrato”eaconferenciadomaterialsedaráconcomitante-
mentecomorecebimentoprovisórioeolançamentodaassinaturadofiscalnoversodanota,àépoca.

5	 –RELATÓRIOMENSALDEPRESTAÇÃODESERVIÇOS–quandosetratarde
prestação de serviços a contratada deverá apresentar juntamente com o documentofiscalo“Re-
latórioMensaldePrestaçãodeServiços”,informandoa evoluçãodocronograma dosserviçoscon-
tratados, bem comoosacontecimentosdoperíodo.

5.1	 -OfiscalassinaránoRelatórioMensaldePrestaçãodeServiçosformalizadopelocon-
tratado, anuindo com as disposições nele constantes, após a devida conferência,destacan-
doemanotaçãodeprópriopunhonodocumentoque“existempontosdivergentes que constarão do 
COMUNICADO DE IRREGULARIDADE”, nos termos doANEXOXI.

5.2	 – O fiscal deverá anuir no novo Relatório Mensal de Prestação de Serviços, sóen-
caminhandoodocumentoparaaliquidaçãodadespesaapóscertificar-sedacorreçãodosdadosne-
lelançados.

6	 -RECEBIMENTOPROVISÓRIODOPRODUTO/SERVIÇO-O produto/serviço-
serárecebidoprovisoriamentepelofiscalresponsávelnoprazodeaté03diasúteis,contados da data 
de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos,mediante a formalização do 
Termo de Recebimento Provisório constante do ANEXOIX.

6.1.	 Quandooobjetofordeentregaimediata,oudebaixacomplexidadeebaixavultuosida-
de e de fácil conferência de quantidade e de qualidade, a formalização dorecebimentopro-
visório,assumindoesteacondiçãodedefinitivo.

6.2.	 Orecebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis e alimentação prepa-
rada, que precisem ser utilizados antes da concretização dos atos pertinentesao recebimento, 
bem como nos casos de calamidade pública, quando caracterizada aurgência no atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometera segurança de pessoas, obras, ser-
viços, equipamentos e outros bens públicos ouparticulares,poderáserdispensado.

6.2.1.	 Quandodispensadoorecebimentoprovisório,deveráserlavradopela equipede fi-
scalizaçãocertidãojustificandoosfatos.

7	 – DEVOLUÇÃO DE MATERIAL/PRODUTO- Havendo necessidade de devo-
lução da mercadoriaemparteoutotal,apósoatestodanotafiscalrespectivacomolançamentodair-
regularidade/ressalvadestacadanoverso,ofatodeveráserlançadoemrelatórioANEXOXI,esuge-
ridanotificaçãoàempresa,sendoesteprotocoladoimediatamentenosautosrespectivos.

8	 – ACEITE DE MATERIAL/PRODUTO FORA DAS ESPECIFICAÇÕES, PER-
TO DOPRAZO     DE ENCERRAMENTO DA VALIDADE OU COM OUTRASIRREGU-
LARIDADES LEVES - O recebimento do objeto fora da especificação técnicapactuada ou 
perto do encerramento da validade, que não impacte na execução doobjeto, configura mera 
liberalidade da Administração e pode ensejar a formalizaçãode Comunicado de Irregularida-
de, nos moldes do ANEXO XI,deformaaevitarareincidênciadasituação.

8.1.Mesmonãohavendonoeditalounocontrato/instrumentosubstitutivovalidademínimadeter-
minadaparaosprodutosentregues,seofiscalverificarahabitualidadedeentregasdeprodutospró-
ximosdovencimentodoprazodevalidade,devesolicitaranotificaçãodaempresa.

9	 – RECEBIMENTO DO OBJETO FORA DO PRAZO - Diante de entrega fora do 
prazopactuado no processo, após o atesto da nota fiscal respectiva com o lançamento dair-
regularidade destacada no verso, o fato poderá ser lançado em relatório e quandoreiterada a 
intempestividade, o fiscal poderá emitir solicitação de notificação emcasosemqueacomuni-
caçãonãocessarairregularidade,deformaaevitarareincidênciadasituação.

10	 – RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO – O recebimento definitivo do 
objetoserá efetuado pelo gestor de contratos no prazo de até 05 dias úteis, contados dorece-
bimento provisório do fiscal do contrato ou equipe devidamente constituída ouda data de 
conclusão das correções necessárias, mediante a formalização do Termode Recebimento De-
finitivo constante do ANEXO X.

10.1.	 Não havendo irregularidade destacada no Termo de Recebimento Provisório, 
ahipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro doprazo-
fixado,reputar-se-ácomorealizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivonodiadoesgo-
tamentodoprazo.

10.2.	 Quando o objeto for de pronto pagamento, de baixa complexidade e de baixavul-
tuosidadeedefácilconferênciadequantidadeede  qualidade,  devidamenteatestadonoTermode-
RecebimentoANEXOIX,orecebimentoprovisóriosedarátambémdeformadefinitiva.

11	 –PRORROGAÇÃODEVIGÊNCIADOCONTRATO–Ematé40diasdovencimen-
to do contrato, o fiscal emitirá posição sobre o aditamento, nos termos doANEXOXIII

11.1.	 SeaContratadasolicitaraprorrogaçãoantesdaemissãodorelatório,estaseráaprecia-
da conjuntamente com o relatório, se a Contratada peticionar após a emissãodo relatório e 
não apresentar elemento que altere a posição emitida pelo grupo defiscalização,esteserájunta-
doaorelatóriomeramenteparafinsdearquivamento,emqualquercaso,informando-seàinteressa-
daodeslindedeseurequerimentonoprazodeaté30dias.

11.2.	 Quando o aditivo se referir a prorrogação da vigência contratual, para fins de-
verificação da permanência da vantajosidade da contratação, o fiscal de contratospoderáso-
licitardosetorcompetenteaatualizaçãodapesquisadepreços,ouprovidenciar pessoalmente a 
verificação dos preços praticados no mercado, ou, ainda,solicitar ao contratado, no caso de 
inexigibilidade, comprovação de que seu o preçoestá compatível com o preço atualmente 
praticado por ele no mercado, bem comoaferiravantajosidadedacontrataçãoporoutrosfatore-
s,alémdopreço.

11.3.	 Ocorrendo a solicitação de prorrogação da Contratada após a manifestação 
dogestornorelatórioemitidopelofiscal,estedeveráinformar,pordespachonoexpediente, que o 
relatório de fiscalização foi concluído anteriormente (com a posiçãodofiscaledogestorsobreo-
aditamento),eencaminharoexpedientejuntamentecomorelatórioàautoridademáximaparasub-
sidiarasuadecisão,

11.4	 - Estando a prorrogação decidida, o expediente de prorrogação protocolado pe-
locontratado posteriormente, deverá ser juntado aos autos com o despacho do gestorinfor-
mandoqueaprorrogaçãojáfoidecidida.

11.5	 – Se houver alguma razão/fundamento capaz de alterar a posição acerca dadecis-
ãosobreoaditamento/prorrogaçãodacontratação,atempodaformalizaçãodoinstrumento,esta-
deveráserencaminhadaurgentementeparadeliberaçãodaautoridadecompetente.

12	 – COMUNICAÇÃO/NOTIFICAÇÃO - Todas as comunicações ou notificações 
deirregularidades,bemcomoeventuaissolicitaçõeseorientaçõesrepassadaspelofiscaldecontra-
toaoprepostodaempresadevemserinseridasemrelatóriodefiscalizaçãoaofinaldomêsdaocor-
rência,comresumodasprovidênciasqueforamadotadaspelacontratada.
12.1.	 Respostas de Notificações - Quando o fiscal sugerir a notificação da empresade-
verelatarnopróximoTermodeRecebimentoostatusdasuasolicitaçãodenotificação.

12.2.	 Casoaempresadeixedemanterassuascondiçõesdehabilitaçãonodecorrerdaexe-

cuçãodocontrato,ogestordeveráencaminharpore-mail,odocumentodenotificação,nostermos-
doANEXOXII,conferindo-lheoprazode05diasúteisparaaregularizaçãodevida,sobpenaderes-
cisãocontratual.

13	 -CONTRATAÇÃODEMÃODEOBRACOMDEDICAÇÃOEXCLUSIVA–Noiní-
cio daexecução,ofiscaldevesolicitardaContratadaoencaminhamentodeRelação nominal dos 
terceirizados que prestarão serviços para o município, informando olocal/postodeserviço-
efunçãodecadaum,bemcomoosequipamentosdesegurança que serão obrigados a utilizar, o 
horário de trabalho a cumprir, indicandoo (s) empregado (s) que irá desempenhar a função de 
supervisor (es), devendoatualizararelaçãoemcadarenovaçãocontratual.

13.1. Ao término da vigência do contrato continuado com dedicação exclusiva, ou acada re-
novação, o gestor, deverá exigir da contratada os comprovantes de quitaçãodasverbasres-
cisóriastrabalhistasdetodosostrabalhadoresrelacionadospelaempresacomoprestadoresdeser-
viçonacontratação.

14	 –EMISSÃODERELATÓRIOFINAL–CONSECUÇÃODEOBJETIVOSOgestor 
deveráformalizarrelatórioaofinaldacontratação,combasenosdocumentosemitidospelaequipe-
defiscalização,informandoseosobjetivosdacontrataçãoforamalcançados e indicar eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramentodasatividadesdaAdministração,nostermos-
dodocumentoANEXOXV.

14.1.Enquantohouvernotif icaçãoemandamentoousituaçãopendentenacontratação,o-
gestornãopoderáemitirrelatóriofinal.

15	 – OUTRAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO - A adoção das ações mínimas 
propostasno presente plano de fiscalização não impede o fiscal da adoção de outras ações-
necessáriasàsoluçãodaproblemáticaàépocadesuaincidênciaenemàformalizaçãoderelatório-
deprópriopunhoaseremitidopelogestoroupelofiscaldocontratoemsituaçõespontuais.

ANEXOVII-A
PLANOBÁSICODEFISCALIZAÇÃODEOBRASESERVIÇOSDEENGENHARIA

Aequipedefiscalizaçãodacontrataçãoéintegradapelosfiscaistécnicoeadministrativo,quando-
houver,bemcomopelogestordecontratos.

Não havendo fiscal administrativo na contratação, as atividades administrativas dafiscali-
zaçãodeverãoserformalizadaspelogestordocontrato.

Indica-se como ações constantes do Plano Básico de Fiscalização, que devem serobservadas 
pela equipe de fiscalização na gestão dos contratos de qualquer objetorelacionadoaobraseser-
viçosdeengenharia:

1	 – REUNIÃOINICIALDAEQUIPEDEFISCALIZAÇÃOCOMOPREPOSTO-
DACONTRATADA - Nas contrações de obras e serviços de engenharia, quando for oca-
so,apósinteirar-sedocontratoeseusanexosedosdemaisdocumentosnecessários à fiscalização, o 
gestor da contratação, acompanhado do (s) Fiscal (s),deverá promover reunião inicial com o 
preposto da contratada em até 03 dias úteisapósaassinaturadocontrato,afimdedefinirprocedi-
mentosparaoperfeitodesenvolvimento dos trabalhos, dirimir as dúvidas porventura existen-
tes, destacarpontos importantes da fiscalização a exemplo do acompanhamento da evolução 
docronograma,daatençãoàqualidadedosprodutos/serviçoscontratados,dentreoutrosaspectos-
relevantesaoobjeto,deformaagarantirocumprimentodasdisposiçõesprevistas.

1.a.	 A data e forma da reunião (online ou presencial, e local), será informada aopre-
posto da contratada, via e-mail, pelo gestor do contrato e será lavrada a atarespectiva.

1.b.	 Sendodispensadaareuniãoporpartedaequipedefiscalização,ogestorinformaráo-
prepostopore-mailecertificaránosautosareferidadispensa.

1.c.	 Nos contratos de mão de obra com dedicação exclusiva, realizar reunião com 
osempregadosterceirizadoseinformá-losdeseusdireitosprevistosemcontratoenosdiplomastra-
balhistas(acordo,convençãoousentença),esclarecendoqueestãoautorizados a noticiar à admi-
nistração quando do descumprimento de seus direitosporpartedaempresacontratada.

2	 -INÍCIODAEXECUÇÃODOCONTRATO– antesda expediçãodaOrdem deSer-
viço – ANEXO VIII.a - o gestor de contratodeverá se assegurar de que inexistempendência-
souprovidênciaspréviasaseremadotadaspelaAdministração,aexemplodeliberaçãodeáreanos-
termospactuadosnacontratação,licenciamentos,necessidade de nivelamento/terraplanagem 
na área da construção, finalização deprojetos,dentreoutrasprovidênciasdequalquerdaspartes.

3	 - GERENCIAMENTO DE RISCOS - acompanhamento das ações lançadas no 
item“Do Gerenciamento de Riscos” do relatório do ETP, somando-se eventuais açõesindica-
das para a mitigação de riscos relativas ao objeto contratado, às indicadas nopresenteinstru-
mento.

4	 - ASSINATURA DOS DOCUMENTOS FISCAIS – Os documentos fiscais qu-
ando nãoentreguespessoalmentejuntocomamercadoria,deverãoserencaminhadosdiretamen-
teaofiscaldocontratonoendereçoeletrônicoinformadopelogestornoe-maildemarcaçãooudis-
pensadareuniãodefiscalizaçãoinicial.

4.1.	 Quando se tratar de objeto que possa originar mais de uma entrega no períodode-
finido para pagamento, ao emitir o documento fiscal para o referido pagamento oContratado 
deverá encaminhar relatório relacionando os números das respectivasrequisições emitidas ao 
longo do período, bem como outros documentos adicionaisprevistosnocontrato,paraviabili-
zarorespectivopagamento.

4.2.	 NoversodaNotaFiscal(oudocumentoequivalente),deveráconstaraassinaturadofi-
scaldecontratos,que,eemcasodedúvidas,conferiráasuaautenticidade.

4.3.	 Ao assinar a nota, o fiscal declara que o produto ou o serviço foi entregue emcon-
sonânciacomopactuadonacontratação.

4.4.	 O atesto presume o fiel cumprimento do pactuado em quantidade e qualidade 
ehavendo alguma ressalva, o fiscal deverá anotar as devidas observações ao lado desuaassi-
naturanorespectivodocumento.

4.5.	 Nãoestandoofiscalpresentenomomentodaentregadoproduto,oservidorqueforma-
lizar o recebimento deverá lançar no verso da nota a seguinte informação:“Conferênciaaserfor-
malizadaposteriormentepelofiscaldocontrato”eaconferenciadomaterialsedaráconcomitante-
mentecomorecebimentoprovisórioeolançamentodaassinaturadofiscalnoversodanota,àépoca.

5	 –RELATÓRIOMENSALDEPRESTAÇÃODESERVIÇOS–quandosetratar-
deprestação de serviços a contratada deverá apresentar juntamente com o documentofi-
scalo“RelatórioMensaldePrestaçãodeServiços”,informandoa evoluçãodocronograma dosser-
viçoscontratados, bemcomoosacontecimentosdoperíodo.

5.1	 -OfiscalassinaránoRelatórioMensaldePrestaçãodeServiçosformalizadopelocon-
tratado, anuindo com as disposições nele constantes, após a devida conferência,destacando 
em anotação de próprio punho no documento que “existem pontos divergentes que serão no 
COMUNICADO DE IRREGULARIDADE”, nos termos doANEXOXI.

5.2	 – O fiscal deverá anuir no novo Relatório Mensal de Prestação de Serviços, sóen-
caminhandoodocumentoparaaliquidaçãodadespesaapóscertificar-sedacorreçãodosdadosne-
lelançados.

6	 -RECEBIMENTOPROVISÓRIODOPRODUTO/SERVIÇO-O produto/serviço-
serárecebidoprovisoriamentepelofiscalresponsávelnoprazode até 03diasúteis,contados da 
data de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos,mediante a formali-
zação do Termo de Recebimento Provisório constante do ANEXOIX.

6.1.	 Os pagamentos das Notas Fiscais estarão vinculados às medições respectivas 
eaocronogramadeexecução.

6.2.	 Seo cronograma de execução não for cumprido, o fiscal deverá comunicar opre-
posto para prestar os esclarecimentos necessários e informar as alternativas queserãoadota-
dasparaorestabelecimentodaprogramação.

6.3.	 Fatosjustificadosnoatrasodocronogramadeexecução  deverão  constar  dodiário-
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deobras,quandoforocaso.

6.4.	 O fiscal do contrato observará a qualidade dos produtos empregados e se não-
estiverememconsonânciacomodefinidonacontratação,notificaráaempresaantesdeliquidaras-
despesas.

7	 – DEVOLUÇÃO DE MATERIAL/PRODUTO- Havendo necessidade de devo-
lução damercadoriaemparteoutotal,apósoatestodanotafiscalrespectivacomolançamentodair-
regularidade/ressalvadestacadanoverso,ofatodeveráserlançadoemrelatórioANEXOXI,esu-
geridanotificaçãoàempresa,sendoesteprotocoladoimediatamentenosautosrespectivos.
8	 – ACEITE DE MATERIAL/PRODUTO FORA DAS ESPECIFICAÇÕES, PER-
TO DOPRAZO     DE     ENCERRAMENTO     DA     VALIDADE     OU     COM     OUTRAS 
IRREGULARIDADES LEVES - O recebimento do objeto fora da especificação técnica-
pactuada ou perto do encerramento da validade, que não impacte na execução doobjeto, con-
figura mera liberalidade da Administração e pode ensejar a formalizaçãode Comunicado de 
Irregularidade, nos moldes do ANEXO XI,deformaaevitarareincidênciadasituação.

8.1.Mesmonãohavendonoeditalounocontrato/instrumentosubstitutivovalidademínimadeter-
minadaparaosprodutosentregues,seofiscalverificarahabitualidadedeentregasdeprodutospró-
ximosdovencimentodoprazodevalidade,devesolicitaranotificaçãodaempresa.

9	 – RECEBIMENTO DO OBJETO FORA DO PRAZO - Diante de entrega fora do 
prazopactuado no processo, após o atesto da nota fiscal respectiva com o lançamento dair-
regularidade destacada no verso, o fato poderá ser lançado em relatório e quandoreiterada a 
intempestividade, o fiscal poderá emitir solicitação de notificação emcasosemqueacomuni-
caçãonãocessarairregularidade,deformaaevitarareincidênciadasituação.

10	 – RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO – O recebimento definitivo do 
objetoseráefetuadopelofiscaltécnicoepelogestordecontratosouporcomissãoconstituídapara-
essefim,quandoforocaso,noprazodeaté90diascontadosdo recebimento provisório do fiscal do 
contrato ou equipe devidamente constituídaou da data de conclusão das correções necessári-
as, mediante a formalização doTermo de Recebimento Definitivo constante do ANEXO X.

10.1.	 Não havendo irregularidade destacada no Termo de Recebimento Provisório, 
ahipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro doprazo-
fixado,reputar-se-ácomorealizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivonodiadoesgo-
tamentodoprazo.

10.2.	 Quando o objeto for de pronto pagamento, de baixa complexidade e de baixavul-
tuosidadeedefácilconferênciadequantidadeede  qualidade,  devidamenteatestadonoTermode-
RecebimentoANEXOIX,orecebimentoprovisóriosedarátambémdeformadefinitiva.

11	 –PRORROGAÇÃODEVIGÊNCIADOCONTRATO–Ematé40diasdovencimen-
to do contrato, o fiscal emitirá posição sobre o aditamento, nos termos doANEXOXIII.

11.1.	 SeaContratadasolicitaraprorrogaçãoantesdaemissãodorelatório,estaseráaprecia-
da conjuntamente com o relatório, se a Contratada peticionar após a emissãodo relatório e 
não apresentar elemento que altere a posição emitida pelo grupo defiscalização,esteserájunta-
doaorelatóriomeramenteparafinsdearquivamento,emqualquercaso,informando-seàinteressa-
daodeslindedeseurequerimentonoprazodeaté30dias.

11.2.	 Quando o aditivo se referir a prorrogação da vigência contratual, para fins de-
verificação da permanência da vantajosidade da contratação, o fiscal de contratospoderáso-
licitardosetorcompetenteaatualizaçãodapesquisadepreços,ouprovidenciar pessoalmente a 
verificação dos preços praticados no mercado, ou, ainda,solicitar ao contratado, no caso de 
inexigibilidade, comprovação de que seu o preçoestá compatível com o preço atualmente 
praticado por ele no mercado, bem comoaferiravantajosidadedacontrataçãoporoutrosfatore-
s,alémdopreço.

11.3.	 Ocorrendo a solicitação de prorrogação da Contratada após a manifestação 
dogestornorelatórioemitidopelofiscal,estedeveráinformar,pordespachonoexpediente, que o 
relatório de fiscalização foi concluído anteriormente (com a posiçãodofiscaledogestorsobreo-
aditamento),eencaminharoexpedientejuntamentecomorelatórioàautoridademáximaparasub-
sidiarasuadecisão,

11.4	 - Estando a prorrogação decidida, o expediente de prorrogação protocolado pe-
locontratado posteriormente, deverá ser juntado aos autos com o despacho do gestorinfor-
mandoqueaprorrogaçãojáfoidecidida.

11.5	 – Se houver alguma razão/fundamento capaz de alterar a posição acerca dadecis-
ãosobreoaditamento/prorrogaçãodacontratação,atempodaformalizaçãodoinstrumento,esta-
deveráserencaminhadaurgentementeparadeliberaçãodaautoridadecompetente.

12	 – COMUNICAÇÃO/NOTIFICAÇÃO - Todas as comunicações ou notificações 
deirregularidades,bemcomoeventuaissolicitaçõeseorientaçõesrepassadaspelofiscaldecontra-
toaoprepostodaempresadevemserinseridasemrelatóriodefiscalizaçãoaofinaldomêsdaocor-
rência,comresumodasprovidênciasqueforamadotadaspelacontratada.

12.1.	 Respostas de Notificações - Quando o fiscal sugerir a notificação da empresade-
verelatarnopróximoTermodeRecebimentooestatusdasuasolicitaçãodenotificação.

12.2.	 Casoaempresadeixedemanterassuascondiçõesdehabilitaçãonodecorrerdaexe-
cuçãodocontrato,ogestordeveráencaminharpore-mail,odocumentodenotificação,nostermos-
doANEXOXIIa,conferindo-lheoprazode05diasúteisparaaregularizaçãodevida,sobpenade-
rescisãocontratual.

13	 -CONTRATAÇÃODEMÃODEOBRACOMDEDICAÇÃOEXCLUSIVA–Noiní-
cioda execução, o fiscal deve solicitar da Contratada o encaminhamento de Relaçãonominal 
dos terceirizados que prestarão serviços para o município, informando olocal/postodeser-
viçoefunçãodecadaum,bemcomoosequipamentosdesegurança que serão obrigados a utilizar, 
o horário de trabalho a cumprir, indicandoo (s) empregado (s) que irá desempenhar a função 
de supervisor (es), devendoatualizararelaçãoemcadarenovaçãocontratual.

13.1. Ao término da vigência do contrato continuado com dedicação exclusiva, ou acada re-
novação, o gestor, deverá exigir da contratada os comprovantes de quitaçãodasverbasres-
cisóriastrabalhistasdetodosostrabalhadoresrelacionadospelaempresacomoprestadoresdeser-
viçonacontratação.
14	 –EMISSÃODERELATÓRIOFINAL–CONSECUÇÃODEOBJETIVOSOgestor-
deveráformalizarrelatórioaofinaldacontratação,combasenosdocumentosemitidospelaequipe-
defiscalização,informandoseosobjetivosdacontrataçãoforamalcançados e indicar eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramentodasatividadesdaAdministração,nostermos-
dodocumentoANEXOXV.

14.1.Enquantohouvernotificaçãoemandamentoousituaçãopendentenacontratação,ofiscalnão-
poderáemitirrelatóriofinal
15	 –OUTRASAÇÕESDEFISCALIZAÇÃO

15.1.	 Ofiscaldeveráformalizarrelatóriodefiscalização:

15.2.	 Ao final de cada mês que houver sugerido notificação, informando o statusdano-
tificação;

15.2.1.	 Dentrodeaté05diasúteisdadataemquetomarconhecimentodeirregularidadespon-
tuaispararegistrarosfatosirregulares,as  providencias  e  osprazosconcedidospara regulari-
zação, seforo  caso, devendo  acompanhar a situaçãoatérelatarasoluçãodaproblemática;

15.2.2.	 Nofinaldecadavigênciacontratual;

15.2.3.	 Ematé40diasantesdoencerramentodavigência,quandoforocasoderenovaçãocon-
tratual, paraqueseja emitidaposiçãodofiscalsobreaditamentodoprazo;

15.2.4.	 No caso de prorrogação ou aditamento por qualquer razão, para manifestaçãoda-
suaposiçãoquantoaopedido;

15.2.5.	 Emcasodeimpedimento,ordemdeparalisaçãooususpensãodocontrato,ocrono-

gramadeexecuçãodeveráserprorrogadoautomaticamentepelotempocorrespondente,podend-
oseranotadastaiscircunstânciasmediantesimplesapostila;

15.2.6.	 Verificadaaocorrênciadosubitem15.2.6porprazosuperiora1(um)mês,aAdminis-
traçãodeverádivulgar,emsítioeletrônicoeemplacaaserafixadaemlocalda obra defácil visuali-
zação, aviso de paralisação de obra, com os motivos e oresponsável pela inexecução do objeto 
do contrato e a data prevista para reinício dasuaexecução;

15.2.7.	 Seforemidentificadasfalhasnosprojetosensejadorasdealteraçõescontratuais, o 
fiscal deve enviar ao gestor solicitação de abertura de aplicação depenalidadeparaadoçãodas-
providênciasnecessáriasparaoressarcimentodosdanoscausados;

15.2.8.	 A(s) planillha(s) com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bemco-
mo com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos EncargosSo-
ciais(ES),comosrespectivosvaloresadequadosaovalorfinaldapropostavencedora,deveráser-
consideradaparaefeitodereequilíbrioeconômico-financeiro;

15.2.9.	 O fiscal deverá observar se na obra estão sendo utilizados o diário de obras(co-
molançamentodetodasasocorrênciaspassíveisderegistros)eosequipamentosdesegurançaobri-
gatóriosparaoobjeto;

15.2.10.	 Emoutrassituaçõesqueofiscalentenderconvenienteregistrarmanifestaçãono-
processo;

15.3.	 A adoção das ações mínimas propostas no presente plano de fiscalização nãoim-
pede o fiscal da adoção de  outras ações necessárias à solução da problemática àépoca desua 
incidência enem à formalização derelatório depróprio punho a seremitidopelogestoroupelofi-
scaldocontratoemsituaçõespontuais.
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V.DAEXECUÇÃOCONTRATUAL
V.a.	 OcorrênciasRelevantes:
() Durante a execução do contrato, foram verificadas a incidência de irregularidadesconfor-
meabaixodescritas:
Discorrer sobre as ocorrências durante a execução do contrato, que possam ter impactado-
noresultadodacontrataçãodeformanegativa;EXEMPLOsehouveramnotificações,aplicação-
depenalidades,comunicaçãoemitidaaopropostoparacorreçãodeirregularidades; tendo havido 
comunicações de irregularidades ou notificações, se estasforamresolvidas.

()Duranteaexecuçãodocontratonãoforamverificadasaincidênciadeirregularidadesqueme-
reçamdestaque.

V.b.	 AnálisedeRiscos:
Arespeitodaanálisederiscosformalizadainicialmentenosestudostécnicospreliminaresoutra-
balhadanoPlanoBásicodeFiscalização:
()Foramidentificadosduranteaexecuçãodo objeto contratual novos riscosconformepontuado-
sabaixo:

Mencionar nesse ponto se foram identificados novos riscos (não mencionados nos estudos-
técnicos) como de atraso no pagamento de encargos trabalhistas (em contrato de mão deobra 
com dedicação exclusiva); entrega dos produtos em endereço diferente do estipuladonosrequ-
isitosdacontratação;nãoutilizaçãodomapa deriscos,inobstanteexigido,etc.
( )Não foram identificados riscos além dos observados no gerenciamento de riscosdosestudo-
stécnicosoutrabalhadosnoPlanoBásicodeFiscalização,inexistindosugestãodeacréscimosde-
riscosparasereminseridos noPlanoBásicodeFiscalização.

V.c.	 Outrasobservaçõesimportantesquemereçamdestaqueequepossamauxiliareme-
ventualaditamento(seforocaso)e/ouno planejamento dapróximacontratação:
(	 ) Não há informações para esseitem.
(	 )Segueminformaçõesabaixo:

VI.DAANÁLISEDAQUALIDADEDAEXECUÇÃOCONTRATUAL
VI.a.Considerandoasinformaçõesrelatadas,ascondiçõespactuadas,asespecificações técnicas 
contratadas e os resultados obtidos, atestamos que atéapresentedataocontratoapresentou:
(	 ) Níveissatisfatóriosdequalidade.
(	 ) Níveisregularesoumoderadamentesatisfatóriosdequalidade.
(	 )Níveisinsatisfatóriosdequalidade.

VII.a.	 Asolicitaçãodeaditamentofoiformulada:
(	 )Pela(a)contratadado);
(	 )Pelofiscaldocontrato;
(	 )Pelogestordocontratooupelaautoridadecompetente.

VII.b.	 Manifestação dofiscal:
Ante ao exposto, considerando os apontamentos de fiscalização e/ou necessidadesidentifica-
das durante a execução do contrato, bem como a vantajosidade para aAdministraçãoPública-
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eascondiçõescontratuaisvigentes,recomendamos:
(  )Prorrogarocontrato,peloprazode (	)meses,ouporigualperíodo.
() Não prorrogar o contrato e, a critério da autoridade competente, promover-se oen-
cerramentodocontratoatualeavaliaçãodapossibilidadedeaberturadenovoprocedimen-
to licitatóriopara suprimentoda demanda, sefor necessário, pelasrazõesabaixorelata-
das:____________________________	 ...
(	 )Nãoprorrogarocontratopornãosetratardecasodeprorrogação(semfundamentole-
galparaaprorrogação).
(	 ) NÃO SE TRATA DESOLICITAÇÃODE PRORROGAÇÃODEPRAZOeapós 
aanálisedosdocumentosqueinstruemopedido,opinofavoravelmenteaoaditamentodocontrato.

(	 ) NÃOSE TRATA DE SOLICITAÇÃODEPRORROGAÇÃODEPRAZOe apósa-
análisedosdocumentosqueinstruemopedido,opinodesfavoravelmenteaoaditamentodocontra-
to,pelasrazõesabaixorelatadas:______________________________________

() Por se tratar o aditivo de pedido de reequilíbrio financeiro, encaminho paradeliberação 
técnica do gestor do contrato21. (OPÇÃO NÃO CABÍVEL PARA O OBJETOOBRAS).
( )Porsetrataroaditivodepedidoqueensejaposicionamentotécnicoemmatériadeordemcomple-
xa,oudecisãoquefogea minha competência como fiscal decontrato,encaminhoparadelibe-
raçãotécnicadogestordocontrato22.
Éorelatório.
Atenciosamente,
____	 de	 ___de _____.

FiscaldoContrato
Portarian.º

21Quandosetratardeobjeto“obras”amanifestaçãodofiscalacercadopedidodereequilíbriofinan-
ceiroseráobrigatória,nãopodendoenviarparadeliberaçãodogestorsemoseuposicionamento.
22Quandosetratardeobjeto“obras”amanifestaçãodofiscalacercadopedidodereequilíbriofinan-
ceiroseráobrigatória,nãopodendoenviarparadeliberaçãodogestorsemoseuposicionamento.
encontrando-seaempresa23:

VIII.a.	 Para análise da possibilidade de aditamento da contratação, foi verificada are-
gularidade fiscal do contratado, bem como consultados os Cadastros Nacional deEmpresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e Nacional de Empresas Punidas (Cnep), eemitidasascertidões-
deinidoneidade,deimpedimentoededébitostrabalhistas,
()regular;
()irregular,pelasrazõesabaixodeclinadas:
	 .
VIII.b. Paraofimdeaditamentofoiverificadaapermanênciadavantajosidadedacontratação,me-
dianteosprocedimentosabaixo:
(  ) Averiguação de que o preço praticado na contratação permanece dentro do valordemer-
cado,conformedocumentoanexo.
(  )Justificativadacontratadaquantoaopreçopraticadojuntoaoutrosórgãos.
() Verificação de que o objeto está sendo adequadamente executado e de que aAdministração-
teminteressenacontinuidadeparaa finalizaçãodostrabalhosiniciadoseemplenodesenvolvi-
mento,sobpenadeperdadaevoluçãoatéomomento.
( ) Verificação de que a execução está se desenvolvendo a contento e de que oscustoscomno-
vacontrataçãonãointeressamàAdministração.
( )Foiconstatadaavantajosidadeconformejustificativaabaixo:
	 .
Apóslido,manifestominhaposiçãoeremetoorelatórioparadeliberaçãodaautoridadecompeten-
te:
( )Concordocomaposiçãodofiscal.
()Pelasrazõesabaixo,discordodaposiçãotécnicadofiscal:
	 .
() Emito posição sem a manifestação técnica do fiscal por se tratar de reequilíbriofinanceiro 
de objeto não relacionado a obras ou matéria de ordem complexa, conformeabaixoexposto:
(exporosfatosdeformadetalhadaeconcluir pelasuaposiçãotécnica).

Éorelatório.
Áautoridadecompetenteparadeliberaracercadoaditamento.
_______de___________de________

Gestor(a)doContrato
Portarian.º

IX.a.Apóslido:
(	 ) Acolho o posicionamento do relatório, pela prorrogação da contratação.
(	 ) Acolho o posicionamento do relatório, pela não prorrogação da  contratação.
(	 )Discordodoposicionamentodorelatóriopelanãoprorrogaçãoda Contratação,ede-
terminoaprorrogação,conformejustificadoabaixo:
	 ...
(	 )Discordodoposicionamentodorelatóriopelaprorrogaçãodacontratação,edeli-
beropelanãoprorrogação,conformejustificadoabaixo:
	 ...
Devolvoorelatórioaogestordacontrataçãoparaasprovidênciaspertinentes.

  Santa Rita do Pardo -MS  _____de	 de	 ___________.

AutoridadeMáximaCompetente

ANEXO XIV
TERMODENOTIFICAÇÃO

A(o)Srs.(a)
[NOMEDOREPRESENTANTEDAEMPRESA]
[nomedaempresa-CNPJ:xx.xxx.xxx/xxxx-xx][endereço dasede/filialempresa]
[CEP.Cidade,Estado.]Endereçoeletrônico:
Contratonº:
Objeto:
FiscaldoContrato:
Prepostodaempresa:
Gestor(a)doContratonº:
Data:
Assunto:Notificaçãoacercadeirregularidades.

Senhor(a)Representante,

1.	 Conforme solicitado pelo fiscal de contrato em documento anexo (ou pela autori-
dademáximaoupeloprópriogestor,sempreconformedocumentoanexoquerelateofatooriginário 
da notificação, ou relato na própria notificação se a notificação originar dogestor), venho, 
por meio deste, notificar e empresa contratada através da sua pessoa,comorepresentantele-
gal,acercadasirregularidadesabaixodescritas:
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Município de Santa Rita do Pardo - Estado de Mato Grosso do Sul

Int.: LUX COMERCIO E SERVICOS LTDA

Proveniente de: ATA N.º032/2023  AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SEC. ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E
HABITAÇÃO / PANELA DO AMOR.

02
020511

3.3.90.30.07
Empenho: 00648 ES 30/12/1899

Valor: RR$ 1.051,75

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA DE ASSIT SOCIAL TRABALHO E HABIT SEASTH
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

2024

Int.: OLIVEIRA & MAFRA HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA

Proveniente de: ATA N.º032/2023  AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SEC. ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E
HABITAÇÃO / PANELA DO AMOR.

02
020511

3.3.90.30.07
Empenho: 00649 ES 30/12/1899

Valor: RR$ 129,00

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA DE ASSIT SOCIAL TRABALHO E HABIT SEASTH
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

2024

Int.: LUX COMERCIO E SERVICOS LTDA

Proveniente de: ATA N.º032/2023  AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SEC. ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E
HABITAÇÃO / LAR DOS IDOSOS. RECURSO
ESTADUAL

02
020511

3.3.90.30.07
Empenho: 00650 ES 30/12/1899

Valor: RR$ 1.081,80

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA DE ASSIT SOCIAL TRABALHO E HABIT SEASTH
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

2024

Int.: GULART & CIA LTDA EPP

Proveniente de: ATA N.º 032/2023 AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECR. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
/ E.M.E.I.

02
020210

3.3.90.30.07
Empenho: 01808 ES 30/12/1899

Valor: RR$ 582,00

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER SECEL
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

2024

Int.: GULART & CIA LTDA EPP

Proveniente de: ATA N.º 032/2023 AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECR. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER/
C.E.I.

02
020210

3.3.90.30.07
Empenho: 01809 ES 30/12/1899

Valor: RR$ 582,00

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER SECEL
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

2024

Int.: GULART & CIA LTDA EPP

Proveniente de: ATA N.º 032/2023 AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECR. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER.

02
020210

3.3.90.30.07
Empenho: 01810 ES 30/12/1899

Valor: RR$ 582,00

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER SECEL
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

2024

Int.: GULART & CIA LTDA EPP

Proveniente de: ATA N.º 032/2023 AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECR. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
/ ENS. FUNDAMENTAL.

02
020210

3.3.90.30.07
Empenho: 01811 OR 30/12/1899

Valor: RR$ 1.164,00

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER SECEL
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

2024
Int.: GULART & CIA LTDA EPP

Proveniente de: ATA N.º 032/2023 AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ATENDER A SEC. SAÚDE /
UNIDADE MISTA DE SAÚDE - HOSPITAL

02
020313

3.3.90.30.07
Empenho: 02733 ES 30/12/1899

Valor: RR$ 5.234,44

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA DE SAÚDE PÚBLICA  SESP
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

2024

Int.: TREVO ALIMENTOS LTDA

Proveniente de: ATA Nº 026/2023, REFERENTE O FORNECIMENTO
DE CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER FAMÍLIAS
QUE SE ENCONTRAM EM ESTADO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA DO PARDO/MS.

02
020611

3.3.90.32.99
Empenho: 00011 OR 30/12/1899

Valor: RR$ 48.286,50

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA DE ASSITENCIA SOCIAL TRABALHO E HABITAÇ
OUTROS MATERIAIS DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

2024


